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Respostas às perguntas mais freqüentes das Diretorias de Ensino.
             I-     Quanto à abertura de processo:

                      Para a Evolução funcional não acadêmica deve-se abrir apenas um processo para cada cargo do interessado.
1. Abrir dois processos do mesmo assunto somente no caso de acumulo de cargos. 

Neste caso há dois DI(s) em nome do interessado que deverá constar na capa do processo qual o DI e a disciplina do pedido.

II- Quanto aos componentes da concessão da Evolução Não Acadêmica:

    1. Não aceitar documentos referentes aos cursos de extensão cultural/universitária do Fator Aperfeiçoamento e do Fator Atualização sem os dados da homologação da CENP/EFAP/ Diretorias de Ensino. 

         De acordo com o § 2º, do Artigo 2º da Resolução SE-21/2005, todos os cursos do Fator Atualização e os cursos de extensão universitária/cultural, do Fator Aperfeiçoamento deverão ser homologados.

Observações: 

a) As únicas exceções constam do E-mail de Cornélia e com o devido cadastro no Banco de Cursos do PAEF,  a saber:

· Construindo sempre- Língua Portuguesa – 2002

· Construindo Sempre – Matemática – 2002

· PEC Construindo Sempre – USP (2002 e 2003)

· Curso de Terapêutica/Medicina Tradicional Chinesa no módulo básico de Lien Chi e Meditação- (2003 e 2004)

· Cursos da Casa Civil (PDG) e/ou Palácio do Governador.
· Componentes do Fator Atualização promovidos pelas Entidades de Classes (mínimo de 30 horas com a programação).
2. Não aceitar documentos que serviram de base para o provimento do cargo ou para a admissão, conforme Parágrafo único do artigo 7º do Decreto nº 49.394, de 22, publicado a 23/02/2005.

Por ex: Não aceitar diploma de Bacharel que serviu de base para a licenciatura plena.      Exemplo: Bacharel em Letras e licenciatura plena em Letras, do mesmo curso.
4. Não aceitar documentos de cursos referentes ao Ensino Superior ou da pré-escola, pois estão fora do campo de atuação.

5. Não aceitar ATESTADO mesmo que no corpo do documento conste a palavra “Certificamos”.

6.  Não aceitar certificado de conclusão de curso pela Resolução C.N.E. nº 02/97 e nem o diploma de Bacharel que serviu de base para provimento/admissão. 

                7. Para aceitação do Bacharelado (Direito, Administração de Empresas, Enfermagem, Informática e outros fora da área de Educação) é necessário analisar o respectivo Histórico Escolar, verificando se cumpriu carga horária igual ou superior a 160 horas de disciplinas dos ensinos fundamental e médio (mesmo critério da atribuição de aulas).
            8. Os diplomas de licenciatura plena e bacharelado deverão ser acompanhados dos respectivos Históricos Escolares, conforme item 3.2.1., da Instrução Conjunta CENP/DRHU de 25, publicada a 26/04/2005.

Obs: a) Deverão estar de acordo com a área de atuação.

            b) Nos casos em que suscitem dúvidas e que exijam melhor análise, anexar à contracapa o diploma e o respectivo histórico escolar do curso utilizado para o provimento do cargo ou para admissão. 

 9. Certificados de cursos de Especialização, antigo “lato-sensu” ou não (mínimo de 360 horas), inclusive MBA (Master Business Administration) e dos cursos de Aperfeiçoamento (mínimo de 180 horas) deverão ser aceitos, mesmo que não estejam homologados pela CENP. 

10. Congressos, Fóruns, Conferências e/ou Ciclo de Conferências, Seminários, Ciclo de Palestras, Videoconferências, Ciclo de Estudos, Encontros e Simpósios, do Fator Atualização, promovidos por entidades municipais, estaduais ou federais deverão ser aceitos, com as respectivas programações para análise quanto ao campo de atuação; exceto os promovidos pelas entidades de classe: CPP, APEOESP, UDEMO, AFPESP e APASE da Secretaria de Estado da Educação.

     A legislação não prevê a homologação dos componentes acima citados.  Deverão ser aceitos, observando-se a duração maior ou igual a 30 horas e o campo de atuação. Todos foram cadastrados no PAEF.

                     Atenção: Não confundir com cursos que exigem a homologação da CENP/EFAP/DEs, inclusive os promovidos pelas entidades de classe da SE.

11. Aluno Especial da USP, do Projeto de Extensão aos Professores da Rede Oficial de Ensino Fundamental e Médio como Estudantes Especiais – trata-se de curso de graduação e deve ser considerada a carga horária cumprida.

12. Crédito de pós-graduação - aceitar no máximo 08 (oito) créditos, não devendo considerar as horas cumpridas. 

· Obs. Excepcionalmente neste caso, aceitar atestado de cumprimento de créditos.

· Juntar ao processo, obrigatoriamente, a declaração do interessado de ciência do § 3º, do art. 2º, da Resolução SE 21/2005.

13. Cursos de Capacitação para o uso de softwares educacionais:
Se no certificado constar apenas a oficina, por exemplo: “Cabrincando com Geometria” 

O correto é “Capacitação para o uso de Softwares Educacionais dos PEB-II das Escolas com Sala Ambiente de Informática”.
14. Quanto aos Certificados: 

· “PCE: Liderança e Trabalho de Equipe e Tomada de Decisão”

No PAEF consta como “Gestão de Pessoas: Liderança...”.
· “Teia do Saber”

Ano de 2003: De acordo com informação da CENP em 2003 os certificados foram emitidos com dados incompletos. Portanto, a CENP autorizou a elaboração de um carimbo para fazer constar no verso os dados corretos, inclusive a data de homologação.

Demais anos: Todos os dados deverão constar corretamente no certificado e se houver erros deverá ser corrigido pelo órgão emissor.

15. Certificado referente ao curso: TV na escola e os desafios de hoje – 180 horas.  

Os cursos anteriores a 2002 não foram homologados pela CENP, portanto, não deverão ser aceitos.

Os primeiros cursos homologados pela CENP foram realizados na UNESP de Bauru, em 2002, com a duração de 180 horas ou 360 horas.

16. Aprovados em concurso público estadual de PEB-I, Educação Física e de Filosofia, conforme classificação publicada no DOE de 08/10/2005:              


Devidamente autorizado pelo Diretor do DRHU, e excepcionalmente, os interessados classificados no DOE de 08/10/2005, poderão apresentar o comprovante extraído na “Internet”, conforme segue:

Acessar o “site” da Educação e no “link” – Concursos, clicar na janela 

	+ mais


 Abre a página do DRHU.

 Nos Eventos – Concursos – PEB-I, Educação Física ou Filosofia 2005 – clicar na classificação final.

Para retirar o comprovante é necessário digitar o número da inscrição ou o nome do interessado.

A data da emissão do certificado correspondente deve ser considerada a da homologação, ou seja: 27/12/2005.

Obs. Aprovados em outros concursos posteriores: deverá aguardar os respectivos certificados.

17. Processo seletivo de Professor Coordenador – DOE de 15/03/2008

O comprovante de candidato credenciado não deverá ser aceito.
Obs. Não se trata de concurso público estadual para provimento de cargo. 

   III – Quanto aos interstícios:

  1.  De acordo com o artigo 13, do Decreto nº 49.394/05, “... poderá computar, para fins de interstício... o tempo exercido no cargo anterior..”

    Exemplo: Diretor de Escola, a partir de 07/02/2000 que foi PEB-II-OFA, não é permitido computar o tempo exercido como PEB-II-OFA.

    Obs: Caso o interessado seja associado à UDEMO, pode-se contar o nível do último enquadramento somente por Mandado Judicial.   

2. Documentos incorretos ou rasurados deverão ser substituídos.

  3. PEB-II (Efetivo ou OFA- Qualificação 09) não pode contar para fins de interstício o tempo exercido nas Qualificações 05, 06, 07e 08, porque o interstício deve ser contado na faixa e no nível do pedido.

   4. Não deve ser computado o tempo de exercício referente à recuperação de férias, eventual e nem de estagiário.

 5. No roteiro para o cálculo do interstício devem constar os 1.460, 1.825 ou 2.190 dias, de acordo com a classe e o nível do interessado.

IV- Quanto à vigência

 É necessário verificar nos documentos a data da emissão do certificado/ e outros ou a data do registro do diploma. 

    Determinar a vigência a partir de 01/06/2011 ou, a partir da data do documento mais recente a ser considerado, até novas orientações.

V- Orientações Gerais

01. No caso de PEB-II, o interessado deve informar no requerimento a(s) disciplina(s) que está lecionando, para melhor análise do campo de atuação.

02. Os documentos impressos na orientação “paisagem” devem ser perfurados na margem superior.

03. Se o interessado fizer jus, por exemplo, como PEB-II e Diretor de Escola, deve ser observada a ordem cronológica do benefício, ou seja, primeiramente juntar o requerimento, Anexo, documentos, roteiro e certidão como PEB-II ou I e, em seguida, a documentação referente ao cargo de Diretor de Escola. 

04. Ao analisar um diploma de nível superior (Bacharel ou Licenciatura Plena), deve-se prestar atenção se o mesmo está de acordo com o campo de atuação do interessado. 

Para a sua aceitação deve-se constar no Histórico Escolar carga horária maior ou igual a 160 horas da disciplina ou afins.
05.  Todos os documentos não podem conter rasuras.  
06. O roteiro para cálculo de tempo de serviço deve ser assinado pelo responsável pela  elaboração do mesmo.

07.  Não juntar ao processo documentos inválidos e/ou não aceitos.

08. Os documentos incorretos deverão ser substituídos e nunca deixados no processo.

09.  Não aceitar certificado sem data de emissão, período de realização e total de carga horária e assinatura de quem é o responsável pelo mesmo.

10. Quando se tratar de diploma a data da homologação é a data do registro no MEC, ou em Universidade. (L.D.B.E.N. 9.394/96).
          Atenção: Licenciatura plena apostilada no verso do diploma é considerada uma habilitação. EX:- Curso de Licenciatura curta de Estudos Sociais. Quando o interessado plenifica esta L. Curta, a Instituição que Plenificou geralmente apostila no verso a Plenificação da Licenciatura curta. Esta Plenificação é válida para a Evolução Não Acadêmica. ATENÇÂO:- Quando houver casos deste tipo, TOMAR CUIDADO COM A DATA DA HOMOLOGAÇÂO DA PLENIFICAÇÂO, QUE NÃO É A DATA DO REGISTRO DO DIPLOMA DE ESTUDOS SOCIAIS E SIM A DATA DO REGISTRO DA PLENIFICAÇÂO DO CURSO DE ESTUDOS SOCIAIS.
11. O pedido da segunda Evolução Funcional não acadêmica, só pode ser encaminhado caso o primeiro já esteja publicado. 
Orientações para elaboração da Evolução Não Acadêmica.

A Evolução Funcional pela Via Não Acadêmica ocorrerá através do:

· Fator Atualização

· Fator Aperfeiçoamento e 

· Fator Produção Profissional.

Procedimentos da escola quando o professor informalmente solicitar a referida vantagem.

          1-Solicitar o Puct do interessado ao Núcleo do RH para verificar se o mesmo está em ordem, completo (com todos os documentos que o integram: todas as Portarias de Admissão e de Dispensa, Títulos de nomeação, Exoneração, etc. - conferir com o Terminal)- incluir todos os documentos que estiverem em falta (originais). Não Servem Cópias, somente originais. 
         Verificar se estão todas as Apostilas de Enquadramento, ou seja, (fazer busca com pente fino em todo o Processo). 
        Atualizar as ficha CTC e as fichas 100.

       2-Fazer o cálculo do Tempo do interstício do interessado com o tempo de dias necessários para a passagem do nível em que esta ao imediatamente superior.    
Para Docentes-PEB-I e PEB-II                  

Níveis                    Tempo a ser cumprido Pontuação        Peso a ser multiplicado pelo número   

                                                                                              de pontos dos certificados dos quadro I e II.
	Peso por Fator

	Atualização
	Aperfeiçoamento
	Prod. Profissional

	Nível I para o II
	04 anos ou 1.460 dias
	35 pontos
	Peso x4
	Peso x4
	Peso x2

	Nível II para o III
	04 anos ou 1.460 dias
	40 pontos
	Peso x4
	Peso x4
	Peso x2

	Nível III para o IV
	05 anos ou 1.825 dias
	50 pontos
	Peso x3
	Peso x3
	Peso x4

	Nível IV para o V
	05 anos ou 1.825 dias
	60 pontos
	Peso x3
	Peso x3
	Peso x4

	Nível V para o VI
	04 anos ou 1.460 dias
	60 pontos
	Peso x3
	Peso x3
	Peso x4

	Nível VI para o VII
	04 anos ou 1.460 dias
	60 pontos
	Peso x3
	Peso x3
	Peso x4

	Nível VII para o VIII
	04 anos ou 1.460 dias
	60 pontos
	Peso x3
	Peso x3
	Peso x4


Para o Suporte Pedagógico- Diretor e Supervisor.
Níveis                   Tempo a ser cumprido Pontuação.-     Peso a ser multiplicado pelo número   

                                                                                         de pontos dos certificados dos quadro I e II.
	Peso por Fator

	Atualização
	Aperfeiçoamento
	Prod. Profissional.

	Nível I para o II
	04 anos ou 1.460 dias
	35 pontos
	Peso x4
	Peso x4
	Peso x2

	Nível II para o III
	05 anos ou 1.825 dias
	40 pontos
	Peso x4
	Peso x4
	Peso x2

	Nível III para o IV
	06 anos ou 2.190 dias
	50 pontos
	Peso x3
	Peso x3
	Peso x4

	Nível IV para o V
	06 anos ou 2.190 dias
	60 pontos 
	Peso x3
	Peso x3
	Peso x4

	Nível V para o VI
	05 anos ou 1.825 dias
	60 pontos 
	Peso x3
	Peso x3
	Peso x4

	Nível VI para o VII
	05 anos ou 1.825 dias 
	60 pontos
	Peso x3
	Peso x3
	Peso x4

	Nível VII para o VIII
	04 anos ou 1.460 dias
	60 pontos
	Peso x3
	Peso x3
	Peso x4


SUBANEXO –I e II  do Decreto Nº. 49.394 de 22-DOE de 23.02.2005-e Resolução SE Nº 36/14- CLASSES DOCENTES- PEB-I E PEB-II

	NÍVEIS
	INTERSTÍCIO
	PONTUAÇÃO MÍXIMA EXIGIDA
	PESOS POR FATOR

	
	
	
	ATUALIZAÇÃO
	APERFEIÇOAMENTO
	PRODUÇÃO PROFISSIONAL

	I para II
	4 anos
	35 pontos
	x 4
	x 4
	x 2

	II para III
	4 anos
	40 pontos
	x 4
	x 4
	x 2

	III para IV
	5 anos 
	50 pontos
	x 3
	x 3
	x 4

	IV para V
	5 anos
	60 pontos
	x 3
	x 3
	x 4


SUBANEXO II

CLASSES DE EUPORTE PEDAGFÓGICO-DIRETOR DE ESCOLA E SUPORTE PEDAGÓGICO

	NÍVEIS
	INTERSTÍCIO
	PONTUAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA
	PESOS POR FATOR

	
	
	
	ATUALIZAÇÃO
	APERFEIÇOAMENTO
	PRODUÇÃO PROFISSONAL

	I para II
	4 anos
	40
	x 4
	x 4
	x 2

	II para III
	5 anos
	45
	x 4
	x 4
	x 2

	III para IV
	6 anos
	55
	x 3
	x 3
	x 4

	IV para V
	6 anos
	65
	x 3
	x 3
	x 4


Resolução SE, 21 de 22, publicada a 31/03/2005.

	Quadro I
	Quadro II

	Fator Atualização
	Fator Aperfeiçoamento

	Componentes
	Pontos
	Validade
	Componentes
	Pontos
	Validade 

	  Ciclo de palestras

Conferências

Videoconferências

Congressos-(incluir programação)

Cursos (com ou sem oficinas)

Encontros

Fóruns (incluir programação)

Seminários

Ciclos de Estudos

Simpósios
	Carga horária de 30 a 59horas=3,0 pontos

Carga horária de 60 a 89 horas= 5,0 pontos

Carga horária de 90 a 179 horas= 7,0 pontos

Carga horária superior a 180 horas= 9,0 pontos
	A Partir de 01/02/1998r
	
	Pós-Graduação em área não específica
	Doutorado
	14,0
	Aberta 



	
	
	
	
	Pós- Graduação/ especialização
	Mestrado
	       12,0
	

	
	
	
	
	
	(com o mínimo de 360 horas) inclusive MBA
	11,0
	

	
	
	
	
	
	
	
	01.02.1998

	
	
	
	
	Aperfeiçoamento 
	(com o mínimo de 180 horas).
	9,0
	

	
	
	
	
	Extensão universitário-cultural
	De 30 a 59 horas
	3,0
	

	
	
	
	
	
	De 60 a 89 horas
	5,0
	

	
	
	
	
	
	Mais de 90 horas
	7,0
	

	
	
	
	
	Créditos de cursos pós-graduação 
	1,0- pontos p/ crédito (até 8,0 créditos)
	

	
	
	
	
	Licenciatura Plena
	Curso de duração mínima de 03 anos
	10,0
	Aberta 

	
	
	
	
	Bacharelado 
	
	8,0
	

	Quadro III

	Fator Produção Profissional

	Componentes
	Pontos
	Pontos 
	Pontuação Máxima
	Validade

	Atenção Produção Profissional de comprovada relevância educacional, individual ou coletiva, passiva de ampla divulgação e adaptação9 na rede de ensino, devidamente formalizada em documento e/ou material impresso e/ou da multimídia. 
	Publicações por editoras ou revistas, jornais, periódicos de veiculação científico-cultural com alta circulação ou via internet.
	Livros
	Único Autor
	12.0
	
	A partir de 01.02.1998

	
	
	
	Até três autores
	8,0
	
	

	
	
	
	Mais autores
	5,0
	
	

	
	
	Artigos
	3,0
	9,0
	

	
	Materiais didáticos- pedagógicos de multimídia acompanhados do respectivo manual de suporte
	Software educacional e vídeo
	5,0
	15,0
	

	
	Documento que explicite estudo ou pesquisa, devidamente fundamentado em princípios teórico-metodológico, já implementado e vinculado à área de atuação profissional.
	Até três autores
	5,0
	15,0
	

	Aprovação em concurso Público da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, não Objeto de Provimento do cargo do qual é Titular.
	Certificado de Aprovação
	5,0
	10,0
	


Atenção: O texto com destaque amarelo será transferido para o Fator atualização. Portanto não há como utilizá-lo 

ainda, pois o sistema PRODESP está sofrendo modificações nestes cursos.
Quanto ao quadro III- as modificações estão sendo operacionalizadas também. Vide as modificações abaixo.

Sub-anexos para a Evolução Não Acadêmica

Componentes, Pontuações e Validades a que se referem os artigos 4º, 5º e 8º do Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005.

	Quadro I

	Fator Atualização

	Componentes
	Pontuações válidas destes Componentes
	Validade

	Ciclo de Palestras

Conferências e/ou ciclo de Conferências

Congressos

Cursos (com ou sem oficinas).

Encontros Fóruns

Seminários Ciclos de Estudos

Simpósios
	Carga horária de:-

30 a 59 horas= 3,0 pontos

60 a 89 horas= 5,0 pontos

90 a 179 horas= 7,0 pontos

Carga superior a 180 horas
	A partir de 01/02/1998

	Quadro II

	Fator Aperfeiçoamento

	Componentes
	Pontos
	Validade

	Pós-graduação em área não específica


	Doutorado
	14,0
	Aberta

	
	Mestrado
	12,0
	

	Pós Graduação

Especialização
	De acordo com as normas do CEE
	11,0
	Validade a partir de 01/02/1998

	Extensão Universitária- Estes cursos serão transferidos para o Quadro I- Atualização. Por isso não incluir nenhum até segunda orientação
	Ainda não está com o sistema PRODESP adequado
	

	Créditos de Cursos de Pós Graduação
	1,0 por crédito até 8,0
	Validade Aberta

	Licenciatura Plena
	Curso de Duração mínima de 03 anos
	10,0
	

	Bacharelado
	
	8,0
	


O Quadro III será enviado após as adequações do sistema da PRODESP, com suas Modificações.
             Há escolas que estão confundindo, ou, não estão observando na contagem do tempo, a diferença de cada caso de contagem, com relação ao nível que o docente encontra-se, e, para qual poderá evoluir. Terão que observar quantos dias há que cumprir de efetivo serviço público no Estado, para a passagem do nível em que se encontra ao imediatamente superior. 

ATENÇÃO! Só poderá evoluir de um nível para o imediatamente superior. 
           Na Evolução Funcional Via Não Acadêmica o interessado não poderá evoluir dois níveis ao mesmo tempo, ou seja, do Nível I para o nível IV como a Evolução Acadêmica. 
Na vantagem E.F.N. Acadêmica só evolui do nível I para o II; II para o III, e assim sucessivamente.

Quanto a Data base para a contagem do Tempo do interstício Temos o seguinte:

1- Lembrar sempre que a Evolução Funcional pela VIA NÃO ACADÊMICA foi criada pela Lei Complementar 836/97. Porém, só foi regulamentada em 2.005. 

2- A data base para a contagem do tempo de serviço para quem estava em exercício na vigência da Lei 836/97 é 01.02.1998. Então ATENÇÃO: para quem estava em exercício no dia 01.02.1998, se era PEB-II, ou PEB-I com classe, a data base para o início da contagem do tempo é: 01.02.1.998. O tempo anterior a esta data, não é válido para nenhum caso de solicitação desta vantagem. 
MOTIVO: A Evolução Não Acadêmica foi criada pela LC 836/97 que foi promulgada em 30.12.1997, porém com vigência em 01/02/1998.

3- Atenção!  Há vários casos de docentes que estavam em exercício de 01.02.1998 até 08.02.1998, sendo dispensado a partir de 09.02.1998. Nunca esquecer estes oito dias, de 01.02.1998 a 08.02.1998 na contagem do tempo desta vantagem, para quem estiver no cargo ou função como dissemos acima.
4- Para quem entrou em exercício após 01.02.1998, o tempo começa a ser contado a partir da data primeira Admissão ou nomeação do docente.
            Outros pontos importantes a serem considerados e respeitados na contagem do Tempo.
5- O tempo de PEB-I na F-1 N-IV- com aula e ou PEB- Eventual ou estagiário- não poderá ser considerado para o tempo do interstício da Evolução Não Acadêmica.
6- Porém, há casos em que o último enquadramento do interessado é a Evolução Acadêmica. 
EX: O interessado era PEB-I e estava atuando no magistério em 01/02/1998. Porém ele terminou o curso de nível superior em 15/12/2000. Como é de direito do PEB-I com nível Superior ter a EVOLUÇÂO ACADÊMICA, ele passa do Nível I para o Nível IV, quando lhe forem atribuídas as aulas ou quando apresentar o Diploma na sua U.E. . 

7-  Em 10/02/2004 ele solicita a Evolução Não Acadêmica. 
8- O que Fazer? INDEFERIR na escola pois,  terá que cumprir o tempo do interstício de 05 anos a partir da data da vigência da EVOLUÇÃO ACADÊMICA que é 15/12/2000. É a partir desta data que o tempo deverá ser contado pois a Evolução Acadêmica é um Enquadramento.

4) Qual é o período a ser considerado para a contagem do tempo?

Resposta: Segue abaixo, quadro demonstrativo de cada situação e como contar o tempo para fins de cálculo do interstício.
	Situação
	Como contar o tempo

	1) OFA admitido e dispensado em vários períodos.
	Conta o tempo de efetivo exercício exercido em cada admissão e em cada função-atividade, até o dia anterior de cada dispensa.

· Obs. Leva o nível se a dispensa for do tipo 3 (dispensa a critério da Administração). 
· Pela dispensa 1, (art. 22 da LC 836/97) ou a pedido, não perde o tempo e nem o nível se não houver hiato entre a dispensa. Quer dizer, quando for dispensado e nomeado na mesma data.

	2) OFA nomeado para cargo de mesma denominação

Ex: PEB-I ACT para PEB-I cargo


	Leva o nível e conta o tempo na função-atividade anterior.(§ 3º do artigo 27, da LC 836/97, alterado pela LC 958/2004), se for dispensado e nomeado na mesma data.

	3) OFA nomeado para cargo de outra denominação. EX:- PEB-II ou PEB-I nomeado Diretor ou Supervisor.
	Não leva o nível e não conta o  tempo de OFA; conta somente a partir do exercício do cargo.



	4) Titular de cargo nomeado para cargo de mesma denominação

Ex: PEB-II cargo para PEB-II cargo
	Não leva o nível e não conta o tempo exercido no cargo anterior.



	5) Titular de cargo nomeado para cargo de outra denominação
	Leva o nível e conta o tempo exercido no cargo anterior conforme artigo 13, do Decreto 49.394/2005

	Obs: 

· Não considerar nenhum tempo anterior a 01/02/1998;

· Para a classe de suporte pedagógico a data 01/09/2004, não deve ser considerada como enquadramento, pois, se trata de reenquadramento.
· O tempo para fins de interstício deverá ser contado até completar os anos exigidos para cada classe e nível (4, 5 ou 6 anos), devendo constar no roteiro o período considerado: ...........dias (bruto) , de ....../...../.... a .../...../......




Para o PEB-I com Classe:-
Se o professor está solicitando a Evolução Não Acad. na Função ou Cargo de PEB-I, só poderá ser considerado o tempo exercido na função ou cargo de PEB-I com classe. O Tempo de PEB-II (se tiver) não conta para PEB-I classe. Controlar estes fatos através do Terminal- tela EVENTOS. 

O inverso é verdadeiro: O Tempo de PEB-I com classe não conta para o tempo de PEB-II com aula e nem para PEB- II- com especialidade para deficientes.

     PORÉM, MUITA ATENÇÃO:- “O TEMPO DE PEB-I COM AULAS” TAMBÉM NÃO CONTA PARA NENHUM CASO: NEM PARA PEB-I-CLASSE NEM PARA PEB-II AULAS. ou para PEB-II para deficientes¨ .
          Outro recado importante:- A partir da vigência da LC 1097/09 professor que ingressou em novo cargo não perde mais o Nível adquirido com Evolução Não Acadêmica do cargo anterior. Isto é cabível  desde que a vantagem não tenha sido concedida com diploma que seja requisito para ocupar este novo cargo.
        EX: O interessado era PEB-II com a concessão da Evolução Não Acadêmica através do Diploma de Pedagogia. 
      Ingressou como Diretor ou Supervisor com o Diploma de Pedagogia. Aí sim ele perde a Evolução Não Acadêmica. Mas imediatamente ao dia seguinte do primeiro ponto assinado como Diretor ou supervisor ele poderá solicitar a Evolução Não Acadêmica com o Diploma de PEB-II ou outro curso Superior que tenha. 
         ATENÇÃO:  SE O DOCENTE SOLICITAR SUA EXONERAÇÃO DE UM CARGO DE PEB (I OU II), O TEMPO DESTE CARGO EXONERADO, NÃO SERÁ MAIS VÁLIDO PARA A EVOLUÇÃO NÃO ACADÊMICA. ( PARA NENHUM OUTRO CARGO). 

O TEMPO A SER CONSIDERADO É SOMENTE AQUELE QUE TEM RELAÇAO COM A FUNÇÃO OU CARGO EM QUE ESTÁ ATUANDO.

          OUTRO PONTO IMPORTANTE A SER CONSIDERADO PARA CONTAGEM DO TEMPO DE OFA DE PEB-I COM CLASSE É: 

            1-QUANDO O PROFESSOR É DISPENSADO A PEDIDO (DISPENSA TIPO-1-) PERDE TODO O TEMPO ADQUIRIDO ATÉ A DATA DESTA DISPENSA.  PARA NÃO HAVER ENGANO OU ERRO, É NECESSÁRIO ANALISAR O PUCT JUNTAMENTE COM A TELA DE EVENTOS DA PRODESP.

            A ÚNICA DISPENSA TIPO-1 QUE NÃO DESCARTA O TEMPO ANTERIOR EXERCIDO PELO DOCENTE OFA, É A QUE ÊLE SOLICITA PARA INGRESSAR EM CARGO POR CONCURSO PÚBLICO, DESDE QUE O EXERCÍCIO SEJA NA MESMA DATA DA DISPENSA. 

2- NUNCA, EM TEMPO ALGUM, UM PROFESSOR OU FUNCIONÁRIO PODERÁ FICAR COM UM HIATO ENTRE A DISPENSA E O EXERCÍCIO.

ATENÇÃO PARA A CONTAGEM DO TEMPO NO CASO DO de DIRETOR DE ESCOLA.

1- Se o Diretor é titular no cargo de PEB- designado Diretor, a Evol. Não Acad. há que ser solicitada e implantada no Cargo de PEB e não na Função de Diretor. O mesmo vale para o Vice- Diretor e para o Professor Coordenador. 

2- Para fazer o cálculo do tempo do Diretor titular de cargo, observar o seguinte:

a) Se ele era Titular de cargo de PEB ou se era OFA.

I-Se era Titular de Cargo de PEB (I ou II) este tempo conta para o cargo de Diretor. 
Mas se era PEB OFA, o tempo não será considerado. 
Neste caso ela (e) deverá cumprir primeiro o tempo do interstício no cargo de Diretor, para depois solicitar a vantagem.

       A contagem do tempo de serviço para a Evolução Funcional-Não Acadêmica é calculada da mesma forma que se faz para a concessão dos quinquênios. Não há diferença alguma entre as duas formas.

       Ao fazer o cálculo do Tempo para a Evolução Funcional pela via Não Acadêmica, observar o nível em que se encontra o (a) interessado. 

 Fazê-lo de acordo com a tabela do SUBANEXO I. 
  Vide folha seguinte>>>>>>>>>>>>                          

Sub-anexos para a Evolução Não Acadêmica

Componentes, Pontuações e Validades a que se referem os artigos 4º, 5º e 8º do Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005.

	Quadro I

	Fator Atualização

	Componentes
	Pontuações válidas destes Componentes
	Validade

	Ciclo de Palestras

Conferências e/ou ciclo de Conferências

Congressos

Cursos (com ou sem oficinas).

Encontros Fóruns

Seminários Ciclos de Estudos

Simpósios
	Carga horária de:-

30 a 59 horas= 3,0 pontos

60 a 89 horas= 5,0 pontos

90 a 179 horas= 7,0 pontos

Carga superior a 180 horas
	A partir de 01/02/1998

	Quadro II

	Fator Aperfeiçoamento

	Componentes
	Pontos
	Validade

	Pós-graduação em área não específica


	Doutorado
	14,0
	Aberta

	
	Mestrado
	12,0
	

	Pós Graduação

Especialização
	De acordo com as normas do CEE
	11,0
	Validade a partir de 01/02/1998

	Extensão Universitária- Estes cursos serão transferidos para o Quadro I- Atualização. Por isso não incluir nenhum até segunda orientação
	Ainda não está com o sistema PRODESP adequado
	

	Créditos de Cursos de Pós Graduação
	1,0 por crédito até 8,0
	Validade Aberta

	Licenciatura Plena
	Curso de Duração mínima de 03 anos
	10,0
	

	Bacharelado
	
	8,0
	


O Quadro III será enviado após as adequações do sistema da PRODESP, com as novas orientações.
       Após estas ações, você solicitará ao interessado que apresente os títulos dos cursos que freqüentou.
I- Ao receber os certificados do Professor observar o seguinte:

A- Conferir se os títulos são válidos para a Evolução não Acadêmica:- ou seja, 
B- Estão homologados pela CENP/EFAP/DEs?.

C- Estão com a data da portaria da CENP/EFAP ou de Diretorias de Ensino do Estado de São Paulo e do DOE?
D- Consta a data da expedição? 
E- Consta o período de implementação (de----/----/---- a -----/----/----)?
F- Consta a assinatura da autoridade competente?
G- Consta local de realização (este é sempre nome da cidade onde se deu o curso)?
Atenção:- Quando o título é um diploma de Licenciatura, verificar se o número de horas do curso está dentro dos limites que a legislação exige para ser considerada Licenciatura Plena.  (Mínimo de 1.360 horas quando é por complementação). 

H- A data da homologação do Diploma de toda licenciatura é a data do Registro do Diploma, que esta localizada dentro de um quadro no verso do documento, que se inicia com a palavra “DIPLOMA REGISTRADO EM........” 
Sempre é registrado por uma UNIVERSIDADE. Nunca colocar a data de Resoluções, autorizações do curso etc., como data do registro ou da homologação. Só pode ser considerada a data do Registro do Diploma no caso de toda Licenciatura Plena. 
Observação:- A Licenciatura Curta não é válida para a EV. Não Acadêmica.

IV- Quanto à vigência:-
· Da vigência:

6.1. A Evolução Funcional pela via não acadêmica, observado o disposto no artigo 10 do Decreto nº 49.394/2005 e respeitados os interstícios de que trata o artigo 22 da Lei Complementar nº 836/1997, alterada pela Lei Complementar nº 1.143/2011, após todos os requisitos exigidos para mudança do nível tenham sido cumpridos, terá a vigência a partir de 01/06/2011 que é a nova data base  ;
Estas são as orientações recebidas pelo CEVIF através da nova orientação.  

Porém, há diferentes vigências.

· Depende de cada caso:-
· 1-Quando se tratar de E.F.N.A. com certificados de Especialização, Aperfeiçoamento com o mínimo de 180 horas, diploma de Mestrado, Doutorado, Licenciatura Plena e Bacharel com data de expedição anterior a 01/06/2011, e com o tempo de interstício cumprido também antes de 01/06/2011, a vigência será a partir de 01/06/2011. ESTAS ORIENTAÇÕES SÃO TEMPORÁRIAS, OU SEJA, ESTÃO SUJEITAS À MODIFICAÇÕES.
· 2-Ex:- Tempo cumprido antes da data de 01/06/2011 e documentos expedidos depois de 01/06/2011, a vigência será a data da expedição do documento mais recente incluído.

· 3-Ex:- Tempo cumprido após 01/06/2011 e curso com data de expedição após 01/06/2011, e o cumprimento do tempo do interstício, a data da vigência será a data da expedição do documento mais recente.

· 4-Ex:- Porém, se o interstício for cumprido com data posterior ao da expedição do certificado ou Diploma, a data da vigência será um dia após o término do interstício. 

ATENÇÂO:- NÃO SERÁ MAIS A DATA DO REQUERIMENTO A VIGÊNCIA DA E.F.N.A. e sim as orientações acima.
6.2. Para fins do contido no subitem anterior, serão consideradas como datas de vigência, nos casos:- ESPERAR A ADEQUAÇÃO DO SISTEMA PRODESP,
PORÉM, POR ENQUANTO TAMBÉM ACEITAR DOCUMENTOS COM DATA DE EXPEDIÇÃO A PARTIR DE 01/06/2011. APÓS ORIENTAÇÕES DA COORDENADORIA, PASSAREMOS AS NOVIDADES SOBRE O ASSUNTO.
AS ORIENTAÇÕES ABAIXO DESTACADAS EM AMARELO ESTÃO SUSPENSAS POR ENQUANTO.
a) da graduação: a data da colação de Grau ou do Registro;

b) de mestrado/doutorado: a data da Emissão do Certificado de Conclusão ou do registro do Diploma;

c) de certificado, atestado, declaração e outros: a data da respectiva emissão, desde que a conclusão do curso/documento comprobatório do (s) evento (s) tenha (m) ocorrido (s) a partir de 01/02/98;

d) de materiais didático-pedagógicos: a data de lançamento oficial dos livros, de divulgação /implementação de Softwares Educacionais e Vídeos;

e) de artigo publicado em jornal, revista, periódico ou postado na Internet: a data de sua divulgação.

6.3. Somente serão aceitos, nos componentes de que tratam as "alíneas" ”d” e “e” do item 6.2., documentos e ou materiais cujas temáticas guardem estreita relação para com as disciplinas integrantes da área curricular do(s) curso(s) de formação acadêmica do professor e, para com a natureza das atividades inerentes ao próprio campo de trabalho, no caso de profissionais da classe de Suporte Pedagógico.
 COM RELAÇÂO À VIGÊNCIA, seguir as orientações dadas na circular do dia 22/05/2015, e o e-mail enviado pelo Diretor do NAP desta DE. Sr. André.

Nos Certificados dos cursos de Atualização e de Aperfeiçoamento observar o seguinte:

a) Verificar se o curso é homologado pela CENP/EFAP ou por uma das Diretorias de Ensino da Secretaria Estadual de São Paulo (ver a data da portaria e do DOE);

b) Verificar se o curso tem o mínimo de 30 horas de duração; (Não pode somar por ex: dois cursos de 15 horas cada ou de um de 10 e outro de 20 horas)-

c)  30 horas é o mínimo de horas para cada curso. Se não contar este número de HORAS não é válido.  

d) Verificar se:
1-Se o certificado do curso tem a data da expedição do documento;

2-Se o curso foi realizado após 01.02.1998. (Os cursos realizados anteriormente a esta data não são válidos. 
3-Se o certificado traz registrado o período de realização do curso.

4-Verificar a quantidade de pontos que o certificado do curso possui, consultando os quadros e subquadros do SUBANEXO I. POR ENQUANTO CONSULTAR O E-MAIL E A CIRCULAR DO DIA 22/05/2015.
5-Verificar o componente do curso (Ver no Subanexo I nos quadros I, II (ou III)

6-Se algum destes itens não constar no documento, o mesmo não terá validade.

            Após conferir e, estando tudo certo, com os pontos suficientes para a passagem do nível em que a (o) interessada (o) encontra-se para o imediatamente superior, solicitar a interessada (o) que venha até você para preencher o Requerimento.  Não deixar que ela (e) faça manuscritamente. Não  esquecer de digitar o número do protocolo que você terá que registrar em livro próprio da secretaria da Escola, antes da digitação e impressão do documento. Não deixar de preencher nenhum campo, inclusive o do acúmulo de cargo, da Disciplina e Cargo do interessado.

          Você deverá preenchê-lo na presença da (o) interessada (o) pelo computador. Depois de digitado inteiramente a (o) interessada (o) deverá conferir todos os dados e, se concordar com todas as informações assinará no campo próprio.            

Em seguida você gerente de organização escolar, assinará no campo de quem recebe o documento, não esquecendo o carimbo. A (o) Diretora (r) assinará no campo do Diretor, também não esquecendo o carimbo. 
IMPORTANTE: O requerimento deverá conter assinatura do Diretor abaixo do campo da informação.

 Solicitar os certificados/diplomas originais do interessado para o Diretor autenticar as cópias, apondo o “VISTO CONFERE”, o carimbo com data e assinatura na frente e no verso do documento. 

Quando o verso estiver em branco registrar “EM BRANCO” e em seguida datar e assinar. ATENÇÃO: Só o diretor poderá dar o visto confere. 
Em seguida você digitará a Relação de Documentos cujo modelo está disponível no site da DE.
Favor não mudar o “layout” dos documentos, pois os espaços estão de acordo com o tamanho possível e necessário. 

Após o preenchimento imprimir e dar para a interessada assiná-la. 
ATENÇÃO PARA A ASSINATURA! Há que ser igual em todos os documentos que leva a  assinatura.
Ainda, quanto a Relação de Documentos:-
AO PREENCHER A RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PRESTAR ATENÇÃO NO NOME DA AUTORIDADE QUE EXPEDIU O DOCUMENTO. Por Ex:

Quando o Certificado é de curso do Fator Atualização ou do Fator APERFEIÇOAMENTO, e for expedido pela CENP/EFAP/DEs, prestar atenção no nome da autoridade que expede o documento. Não é a Coordenadora da CENP/EFAP quem assina, e sim a responsável pelo Programa de Capacitação de Educadores ou do Curso de Informática. Ex: Os certificados do Circuito Gestão.   

Quando é Diploma de Licenciatura a autoridade que expede o Diploma é:
Em Faculdade é o Diretor ou na sua ausência o Vice-Diretor.

Na Universidade é o Reitor e, na Falta dele, é o Vice-Reitor.

Quanto à Declaração do interessado:-
            Imprima o modelo sem o texto.

            Antes de imprimir o documento, o Gerente deverá preencher os dados do interessado pelo computador e com atenção voltada à assinatura.
           ATENÇÃO PARA A ASSINATURA DO INTERESSADO:- HÁ QUE SER IGUAL A DO REQUERIMENTO E DA RELAÇÃO DE DOCUMENTOS.

Elaborados todos os documentos, fazer o cálculo do tempo preenchendo o Roteiro sem mudar o lay out do mesmo. Em seguida preencher a Certidão do Tempo com o carimbo do Dirigente, (sempre atualizar os dados do Dirigente) que se encontra no site da Diretoria.

             Para fazer o Cálculo do tempo é necessário observar atentamente:

A- Verificar a Faixa e Nível do interessado por ocasião do enquadramento pela LC 836/97, 958/04, LC 1097/09 e da LC 1143/11.

B- Se tiver enquadramento de Evolução Acadêmica APÓS A LC 836/97, o Nível do ÚLTIMO ENQUADRAMENTO É O DA EVOLUÇÃO ACADÊMICA. SERÁ ESTE NÍVEL QUE DEVERÁ SER CONSIDERADO. 

LEMBRETE:- A LC 958/04 NÃO É ENQUADRAMENTO. PORÉM COM SUA VIGÊNCIA HÁ CASOS QUE FORAM REENQUADRADOS PARA CORRIGIR DISTORÇÕES DA LC 836/97. 

SENDO ASSIM, QUANDO HOUVER CASOS DE REENQUADRAMENTO, ESTE SERÁ COMO VIGÊNCIA A DATA DA VIGÊNCIA DA LC 836/97.
C-  A partir daí, verificar se o professor já cumpriu o tempo do interstício para evoluir do Nível em que se encontra para o imediatamente superior. 

D- Observar que para a contagem do Tempo do interstício, os descontos dos dias não trabalhados são os mesmos da contagem do ATS.

            B- Verificar se o interessado já possui o tempo de efetivo exercício correspondente ao seu nível observando a tabela:

· - Se o interessado não cumpriu o tempo do interstício necessário para evoluir do nível em que se encontra ao imediatamente superior, indeferir o pedido na escola e aguardar o cumprimento do tempo necessário.

1-Se o tempo está cumprido, elaborar o Roteiro (assinado pelo GOE) e também a Certidão de tempo, conforme modelo da Evolução não Acadêmica, que será assinada pela Dirigente Regional de Ensino.
2- Não esquecer de imprimir a certidão com o carimbo do Dirigente Regional sempre atualizado.

OBS: 1- Esses dois documentos (contagem e certidão) devem ser colocados: uma via de cada no PUCT e uma via de cada no Processo de Evolução Não Acadêmica.

        2-NÃO É PARA ENVIAR VIAS EM PUPLICIDADE, POIS É JOGAR PAPEL E TINTA NO LIXO.
3- Não anexar os documentos e o processo de Evolução Não Acadêmica dentro do PUCT. 

4- Ele deve ser protocolado em separado do PUCT, na DE.
ENVIAR PARA A DE.
SEQÜÊNCIA DE DOCUMENTOS NA MONTAGEM DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL PELA VIA NÃO ACADÊMICA
1. Requerimento;

2. Relação de Documentos;

3. Diploma/(Certificado):-  
4. Histórico (Quando apresentar diploma de Licenciatura, certificado de Especialização e ou certificado de curso de Aperfeiçoamento Universitário com o mínimo de 180 horas);

5. Quando for caso de Evolução através de Produção Profissional, “AGUARDAR NOVAS ORIENTAÇÕES”.

6. Roteiro de Cálculo de Tempo (com o nível do Enquadramento da 836/97 OU DO ÚLTIMO EMQUADRAMENTO, quando for o caso);

7. Comprovante de acúmulo;

8. Declaração do Interessado-Ver Modelo novo.

9. Cópia de apostilamento do nome, quando for o caso. 

10. Certidão do Tempo de Serviço do Interstício (sem assinatura, mas com o impresso do carimbo do Dirigente), e com o Timbre da Diretoria. 

Observações:

1. A assinatura do interessado deverá ser igual em todos os documentos solicitados (requerimento, relação de documentos e declaração do interessado). 

2.Atenção: O PUCT (atualizado e completo) do interessado deverá ser obrigatoriamente encaminhado, por meio de ofício ao Núcleo do RH - A/C de Rosalina/Carla.

3. Em separado, protocolar outro ofício com os documentos para abertura do Processo de Evolução funcional pela Via Não Acadêmica, também aos cuidados de Rosalina/Carla. 

Obrigada

Rosalina/Carla.

Orientações de como proceder sobre algumas situações:

· Caso de Diretor de Escola que na época do Enquadramento da LC 836/97, era PEB, como proceder:

· Verificar se era OFA ou Titular de cargo.

· Quando PEB OFA nomeado Diretor, o tempo de OFA não poderá ser considerado para a Evolução não Acad. de Diretor.

·  PEB Titular de Cargo nomeado Diretor de Escola com tempo para adquirir uma evolução,  deverá fazê-la contando o tempo do cargo de PEB até o primeira assinatura do ponto do cargo de Diretor de Escola, (primeiro dia da assinatura do ponto de Diretor de Escola).  

Como montar o processo PEB-I ou PEB-II ?
a) Primeiramente fazer a contagem do tempo de Professor OFA, se for o caso.

b) Incluir este tempo de OFA, no Cargo de PEB-Titular de Cargo.

2. Quando o interessado possui 02 cargos:

Fazer 02 (dois) processos: um para cada cargo.

3. Cursos de Entidades de Classes têm validade para a Evolução Funcional Pela Via Não Acadêmica, mas terá que ser acompanhado da programação dos mesmos, quando se tratar de Congressos ou Simpósios, Seminários, Encontros, etc.

4. Não mudar o “layout” dos documentos que constam do processo de Evolução Funcional pela via Não Acadêmica.

2. Cursos de Especialização Lato-Sensu igual ou superiores a 360 horas e de Aperfeiçoamento nível universitário, com o mínimo de 180 horas, são válidos para a Evolução Não Acadêmica. 
Não há homologação destes cursos de Especialização e nem de Aperfeiçoamento pela CENP/EFAP/DEs. 
3. No campo da Relação de documentos destes casos, registrar um traço: EX: “–”.
6. Para a Evolução Não Acadêmica é desconsiderado o termo de Complementação para o curso de Pedagogia. 
Para a Evolução Não Acadêmica Não há complementação de Licenciatura. Todas são Plenas.

Vigência da Evolução Funcional Pela Via Não Acadêmica: VIDE PÀGINA 13.

POR ENQUANTO, SEGUIR AS PEQUENAS ORIENTAÇÕES QUE CONSTAM DA CIRCULAR DE 22/05/2015 E DO E-MAIL DO DIRETOR DO NAP DESTA DE. ÀS U.Es. 
         Com relação ao Roteiro do Cálculo de Tempo contar primeiramente o tempo bruto, a partir da data base de 01.02.1998, para o professor que estiver admitido ou nomeado em cargo nesta data no Magistério Público de São Paulo. (Se iniciou após 01/02/1998, contar a partir da data da primeira Admissão ou da nomeação), ou ainda a partir da vigência da Evolução Acadêmica quando esta ocorreu após 01/02/1998, ou da última Evolução Não Acadêmica para casos de segunda ou terceira E.F.N.A.

        Após esta contagem descontar os dias de afastamentos da mesma forma que se faz o para o ATS. 
        O resultado deverá estar de acordo com o número de dias exigido pelo interstício do caso que estiver fazendo o cálculo do tempo, ou seja, 1.460 dias, para 04 anos-(do nível I para o nível II etc...................... Para  Diretor de Escola do Nível I para o II  1.460 e .............etc. (Ver tabela em pág. 05-06 e 07) .

24. Quais os períodos que devemos considerar para contagem do Tempo do interstício?
 Contagem do Tempo.
1- OFA admitido e dispensado em vários períodos, conta o Tempo de efetivo exercício exercido em cada admissão e em cada função atividade, até o dia anterior de cada dispensa.

Obs. Leva o nível se a dispensa for do tipo 3 (três). (dispensa a critério da Administração)

2) OFA nomeado para cargo de mesma denominação.

Ex: PEB-I ACT para PEB-I cargo.

Leva o nível e conta o tempo na função atividade anterior. (§ 3º do artigo 27, da LC 836/97, alterado pela 958/2004). Porém não poderá haver hiato entre o exercício do cargo e a dispensa da função do Diretor.
3) OFA nomeado para cargo de outra denominação.

 Não leva o nível e não conta o tempo de OFA, conta somente a partir do exercício do cargo.

4) Titular de cargo nomeado para cargo de mesma denominação.

Ex: PEB-II cargo, para PEB-II cargo Não leva o nível e não conta o tempo exercido no cargo anterior.

5) Titular de cargo nomeado para cargo de outra denominação.

Leva o nível e conta o tempo exercido no cargo anterior conforme artigo 13, do Decreto 49.394/2005.

Obs:

1-Não considerar nenhum tempo anterior a 01/02/1998.

-O tempo para fins de interstício deverá ser contado até completar o tempo exigido para cada classe e nível (4,5 ou 6 anos) devendo constar no roteiro o período considerado “........... dias (bruto), de....../....../....... a ....../......./...... .

· Quando apensar os documentos nos processos, furá-los na parte superior, (no modo paisagem nunca na parte inferior- e no modo retrato, no lado esquerdo.)
O Fator III,  não será elaborado “por enquanto”. Está passando por readequação do programa da PRODESP. Portanto as orientações abaixo estão suspensas.
27. Caso de Produção Profissional: Quando for caso de livro, material pedagógico, artigos etc., há que constar a Declaração do Diretor, afirmando que o Trabalho publicado está sendo usado na sala de aula e, está em sintonia com a Proposta Pedagógica da U.E. Após esta declaração, o Dirigente fará a ratificação da mesma, através de homologação do supervisor que irá à escola verificar se consta do conteúdo desenvolvido em sala de aula, bem como se o ASSUNTO ABORDADO NO TRABALHO está em sintonia com a PROPOSTA PEDAGÓGICA e com o PLANO ESCOLAR. 

Quando se tratar de Certificado de aprovação em concurso público esta declaração é dispensada.

28. Aluno Especial em nível de graduação: O certificado vale, mas vai contar como horas e não créditos. É diferente do caso de pós-graduação, que são contados como créditos.
29. No caso de Aluno Especial de Pós Graduação-Mestrado o interessado terá de entregar e apensar no processo, uma declaração afirmando que não utilizará o certificado de Mestrado para requerer a Evolução pela Via Não Acadêmica.
30. IMPORTANTE: não pode haver rasuras em documentos do processo de Evolução pela Via Não Acadêmica.
31. REQUERIMENTO: Registrar sempre o cargo que a (o) interessada (o) estiver solicitando a vantagem. Se fizer jus à Evolução no cargo anterior, como PEB, e hoje é Diretora(r), registrar o cargo de PEB (I ou II). O NÍVEL registrado deverá ser o da época do Enquadramento da LC 836/97 ou (se tiver publicação de Evolução Acadêmica ou Não Acadêmica), será o Nível da última Evolução.

32. Não poderá constar divergências de nome do interessado (a) entre os documentos que constarem do processo e nem com o PAEF e o PAPC. Caso acontecer esta divergência, providenciar o Apostilamento do nome da (o) interessada (o).

Perguntas mais frequentes e respectivas respostas:

1. Como deve ser entendido o campo de atuação?

Resposta: O campo de atuação é definido no artigo 3º do Decreto nº 49.394, de 22, publicado a 23/02/2005, e deve ser entendido da mesma forma que o da Evolução Funcional pela via acadêmica, porém, com uma ampliação, prevista no Parágrafo único do mesmo artigo 3º, devendo ser aceitos documentos relativos:

a.   Às áreas curriculares: Linguagens e Códigos, Ciências da Natureza e Matemática e Ciências Humanas. 

       Aceitar documentos que estejam dentro de cada área, por exemplo: PEB-II, de Matemática, aceitar documentos relativos à Física ou vice-versa.

b.  Aos temas transversais, a saber: Ética – Moral e Cidadania; Trabalho e Consumo (Justiça); Pluralidade cultural; Meio Ambiente; Orientação Sexual e Saúde.
c.   Aos aspectos teórico-metodológicos e de gestão escolar, que orientam a prática dos integrantes do Quadro do Magistério, que são:  Metodologia, Currículo, Avaliação e Planejamento.

2. Para fins de Evolução Funcional Via Não Acadêmica, a contagem deve ser feita a partir do último enquadramento. Qual?

Resposta: 

 - Os enquadramentos a serem considerados são:

· Da LC 836, de 30/12/1997, com vigência a partir de 01/02/1998; e 

· por Evolução Funcional (pela via acadêmica ou não acadêmica).
Obs. Para quem foi exonerado e nomeado para outro cargo, deve observar o disposto no artigo 13, do Decreto nº. 49.394/2005.

 – Quanto aos interstícios, observar o disposto nos Artigos 22 e 23 da LC 836/97, alterado pela LC 958/04 e Artigo 78 da Lei 10.261/68. 

· observar os interstícios mínimos, de acordo com o nível em que está enquadrado o integrante do QM;

· computar sempre o tempo de efetivo exercício (Art. 78 da Lei 10.261/68, usar os mesmos critérios utilizados para concessão de adicional por tempo de serviço);

· observar os afastamentos que interrompem o interstício.

3. Como fica a Evolução Funcional pela via não acadêmica do funcionário abaixo, que preencheu os requisitos para Evolução Funcional, em 01/02/2003 (data anterior à da nomeação para o cargo atual)? 

- Nomeado PEB-II – Geografia, em 15/09/1994;

Enquadrado na LC 836/97, na F/N: 2/II;

- Exonerado de PEB-II e nomeado Diretor de Escola, com exercício em 26/06/1998;

Enquadrado na F/N: 01/ II, de acordo com a LC 958/04;

- Exonerado de Diretor de Escola e nomeado Supervisor de Ensino, com exercício a partir de  02/03/2004;

Enquadrado na F/N: 02/ II, de acordo com a LC 958/04 e reenquadrado na F/N: 02/ III.

Resposta: Como Diretor de Escola, foi computado o tempo anterior de PEB-II, a partir de 01/02/1998, com direito ao benefício a partir de 01/02/2003 (data do preenchimento dos requisitos); e

                 Como Supervisor de Ensino, o tempo foi computado a partir do exercício como Diretor de Escola (26/06/1998 até completar 5 anos de interstício) tendo direito ao benefício a partir de 02/03/2004 (data do início de exercício no cargo de Supervisor de Ensino), na F/N: 02/III, com reenquadramento na F/N: 02/IV, nos termos da LC 958/04.

4. O integrante da classe de suporte pedagógico que se encontra no nível IV e que preencheu os requisitos para a evolução funcional, terá direito ao benefício a partir de que data?

Resposta: Observar que a Escala de Vencimentos da Classe Suporte Pedagógico foi alterada a partir de 01/09/2004. Se o interessado preencheu os requisitos antes dessa data, terá primeiro a Evolução Funcional do nível III para o IV e retificação do reenquadramento da LC 958/04, a partir de 01/09/2004, do nível IV para o nível V.

5. Se for beneficiado pela via acadêmica, deverá cumprir o interstício, previsto para o seu nível, para requerer a Evolução Funcional pela via não acadêmica?

       Resposta: Sim, porém, se, pelo contrário, for beneficiado pela via não acadêmica, poderá requerer a Evolução Funcional pela via acadêmica, dispensando o interstício.

6. O integrante do QM que possui outras licenciaturas, estas podem ser consideradas para fins de evolução funcional pela via não acadêmica, no fator aperfeiçoamento?

Resposta: Sim. 

Exemplo 1:
 PEB-II, de Matemática, que tem uma outra licenciatura em Pedagogia. 

Matemática: Utilizou para ocupar o cargo/função,

Pedagogia: pode utilizar para evoluir pela via não acadêmica.

Exemplo 2: Diretor de Escola, com licenciatura em Letras e Complementação Pedagógica.

· A Pedagogia: utilizou para prover o cargo

· Letras: pode utilizar para evoluir pela via não acadêmica

Exemplo 3: Diretor de Escola que possui Bacharelado com plenificação em Letras e diploma de Pedagogia.

· A Pedagogia: utilizou para prover o cargo,

· Bacharelado com plenificação em Letras: pode utilizar para evoluir pela via não acadêmica

7. Que significa validade aberta do Fator Aperfeiçoamento?

    Resposta: No Fator aperfeiçoamento abre-se a vigência para Doutorado, Mestrado (área não específica), Licenciatura Plena, Bacharelado e Licenciatura. Isto significa que deverão ser aceitos todos os documentos, inclusive os anteriores a 01/02/1998.  Não se prende à data de 01/02/1998, a data é aberta ou seja não está limitada a partir de 01/02/1998.
   8. Poderão ser aceitos documentos da questão 7 expedidos por instituições de ensino superior de outros Estados?

Resposta: Sim

D-CURSOS

Observação: As respostas abaixo foram fornecidas pela CENP.

09. O curso de extensão cultural: Um salto para o futuro vale para fins de Evolução Funcional?    
   Resposta: Sim.

10. E o curso Teia do Saber?

Resposta: Sim. No Projeto Básico, a previsão foi de, no mínimo, 02 módulos e máximos de 05 módulos, de 40 horas cada e são homologados pela CENP.

11. Cursos do Circuito Gestão são válidos?

Resposta: Sim. Houve certificação constando a homologação pela CENP.

12. Cursos PEC deverão ser aceitos?

Resposta: Somente os Certificados do Curso de Extensão Universitária (da USP). Atualização: PEC-Programa de Educação Continuada:- Construindo Sempre - USP- Aperfeiçoamento de Professores-PEB-II- Expedido em 10 de Abril de 2003-Contrato Nº. 007/2002-CENP- Nº. 097/0400/2002.

Obs. - Os certificados emitidos são válidos apenas para fins de currículo.

· Não confundir com o Curso PEC FOR PROF, pois tiveram direito ao enquadramento no nível IV, pela Evolução Funcional via acadêmica. Se não foi possível a utilização deste curso para evolução pela via acadêmica - porque já estava no nível IV, por exemplo -  poderá utilizá-lo para evoluir para o nível V pela via não acadêmica.
 13. Atestados ou Declarações de conclusão de cursos são válidos?

        Resposta: Não

         14. Certificado de conclusão de curso como aluno especial da USP tem validade?

       Resposta: Sim

         15. No Quadro I – Fator Atualização, a coluna de pontos vale para todos os componentes? 

   Resposta: Sim. 

Por exemplo: Cada um dos dez componentes emitidos a partir de 01/02/1998 e, homologados pela CENP terá a seguinte pontuação:

Se a carga horária for de: 

· 30 a 59 horas valem 3,0 pontos; 

· de 60 a 89 horas, vale 5,0 pontos; 

· de 90 a 179 horas vale 7,0 pontos e 

· carga horária igual ou superior a 180 horas vale 9,0 pontos.               

16.  A) PEB II com Licenciatura Plena em Letras, é titular de cargo em Português e Inglês, é possível utilizar a licenciatura de um cargo para evoluir no outro? 

 B) E o certificado de aprovação em concurso de um cargo pode ser utilizado para evoluir no outro?

     Respostas: A)-Na primeira situação não pode.

                       B)-Na segunda situação pode.

17. PEB II aposentado e hoje PEB II-OFA. O certificado de aprovação em concurso do cargo que está aposentado poderá ser computado para fins de evolução pela via não acadêmica?

Resposta: Sim, desde que o Certificado de aprovação seja posterior a 01/02/98.

18. Como avaliar/considerar os livros que o integrante do QM tenha publicado?

Resposta: Todos os componentes do Fator Produção Profissional devem ser analisados tendo como respaldo os artigos 8º e 9º do Decreto n.º 49.394/05. O Parecer do Supervisor de Ensino deverá verificar se o livro, ou qualquer outro componente constante do Quadro III da Resolução SE 21/05, está inserido na proposta pedagógica da unidade escolar e planos de trabalho das Diretorias de Ensino e que o mesmo tenha contribuído para a melhoria da prática da sala de aula. Após a análise da supervisão e homologação do Dirigente Regional de Ensino o Grupo de Trabalho da Diretoria de Ensino poderá implementar e operacionalizar a implantação e homologação da vantagem ao interessado. (Esperar as novas orientações após adequação da Prodesp).
19. Cursos de informática, com carga horária superior a 30 horas, deverão ser considerados para evolução pela via não acadêmica no fator atualização?

Resposta: Sim, desde que esteja relacionado com seu campo de atuação e Homologado pela CENP.

 CURSOS DO FATOR III,  não poderão ser incluídos por enquanto. Este Fator está passando por revisão da legislação que foi alterada, e, de sua implantação no sistema PRODESP. Por enquanto não há como homologar. Portanto as orientações abaixo estão suspensas.
21. Quais os critérios para a aceitação dos certificados de aprovação em concurso público estadual?

Resposta: Inicialmente verificar se o certificado apresentado não é o do cargo ocupado pelo requerente e, tendo em vista a definição de campo de atuação, para fins de Evolução Funcional pela via não acadêmica, no artigo 3º do Decreto 49.394/05, aceitar os certificados apresentados na seguinte conformidade:

· PEB I – certificados de aprovação em concurso de PEB I, de PEB II (exceto das disciplinas específicas do Ensino Médio) e suporte pedagógico;

· PEB II – certificados de aprovação em concurso de PEB I, PEB II de sua área curricular e suporte pedagógico;

· Suporte Pedagógico: certificados de PEB I, PEB II e suporte pedagógico.

                                    -    ATENÇÂO GOEs, PARA QUE NÃO PAIRE DÚVIVDAS,

QUANDO SE TRATAR DE APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE APROVAÇÃO EM COCURSO PÚBLICO DE PEB-I E DE PEB-II DE QUÍMICA, FÍSICA E EDUCAÇÃO FÍSICA, É PARA ACEITAR A CLASSIFICAÇÃO DA TELA DA PRODESP- COM A CLASSIFICAÇÃO DO INTERESSADO. Isto se deve pelo fato de o concurso estar sob julgamento de uma Ação Judicial. A homologação do concurso é 27/12/2005 e a data da realização é também 27/12/2005.  
Seguem abaixo, esclarecimentos a respeito da Evolução Funcional:
                 20. PEB II com Licenciatura Plena em Letras, é titular de cargo em Português e Inglês, é possível utilizar a licenciatura de um cargo para evoluir no outro? E o certificado de aprovação em concurso de um cargo pode ser utilizado para evoluir no outro?
                          A) Resposta: Não, porque os dois cargos são oriundos do mesmo Diploma. Ver (Parágrafo único, do Artigo 7º, do Decreto nº 49.394/2005). 
        B) Quanto aos dois certificados de aprovação em concurso público poderá utilizar o do 1º cargo para evoluir no 2º cargo e vice-versa.

       Perguntas e as respectivas respostas mais comuns.

1. Qual a legislação referente aos interstícios?

Resposta: É a seguinte:

A) Artigos 22 e 23 da LC 836/97:

Artigo 22- Estabelece os interstícios mínimos exigidos para cada classe e para cada nível, devendo computar sempre o tempo de efetivo exercício no nível em que estiver enquadrado. 

Artigo 23: Estabelece os afastamentos que interrompem o interstício:

· para prestar serviços junto a empresa, fundação ou autarquia, bem como junto a órgão da União, de outro Estado ou de Município;

                              (Obs. Afastamento junto à municipalização não interrompe o interstício.)

· para prestar serviços junto a órgão de outro Poder do Estado;

· para prestar serviços junto a outra Secretaria de Estado;

· junto aos órgãos que compõem a estrutura básica da SE, para desempenho de atividades não correlatas às do Magistério;

· para freqüentar cursos de pós-graduação, aperfeiçoamento, especialização ou atualização, no País ou no exterior.

· licenciado para tratamento de saúde, da própria pessoa ou de pessoa da família, por prazo superior a 6 (seis) meses (contínuos ou não).
B) Artigo 13, do Decreto nº. 49.394/05:

“Artigo 13- O integrante do quadro do magistério, quando nomeado para outro cargo da mesma carreira, poderá computar, para fins de cumprimento do interstício.... o tempo de efetivo exercício exercido no cargo anterior.”

2) Quais são os critérios para a contagem do tempo?

Resposta: Os critérios são os mesmos utilizados para fins de concessão do adicional por tempo de serviço (ATS).

3) Que se entende por classe, na LC 836/97 ?

Resposta: Classe é o conjunto de cargos e de funções-atividades de mesma natureza e igual denominação.

Exemplos: Classe de PEB-I, Classe de PEB-II, Classe de Diretor de Escolar e Classe de Supervisor de Ensino.
4) Qual é o período a ser considerado para a contagem do tempo?

Resposta: Segue abaixo, quadro demonstrativo de cada situação e como contar o tempo para fins de cálculo do interstício.

	Situação
	Como contar o tempo

	1) OFA admitido e dispensado em vários períodos.
	Conta o tempo de efetivo exercício exercido em cada admissão e em cada função-atividade, até o dia anterior de cada dispensa.

Obs. Leva o nível se a dispensa for do tipo 3 (dispensa a critério da Administração).

	2) OFA nomeado para cargo de mesma denominação

Ex: PEB-I ACT (OFA) para PEB-I cargo


	Leva o nível e conta o tempo na função-atividade anterior.

(§ 3º do artigo 27, da LC 836/97, alterado pela LC 958/2004) 

	3) OFA nomeado para cargo de outra denominação 
	Não leva o nível e não conta o  tempo de OFA, conta somente a partir do exercício do cargo.



	4) Titular de cargo nomeado para cargo de mesma denominação

Ex: PEB-II cargo para PEB-II cargo
	Não leva o nível e não conta o tempo exercido no cargo anterior.



	5) Titular de cargo nomeado para cargo de outra denominação.

EX:- PEB-I-(TC) ou PEB-II-(TC) nomeado como Diretor ou Supervisor.
	Leva o nível e conta o tempo exercido no cargo anterior conforme artigo 13, do Decreto 49.394/2005. 


	Obs: 

· Não considerar nenhum tempo anterior a 01/02/1998;

· Para a classe de suporte pedagógico a data 01/09/2004, não deve ser considerada, pois, se trata de reenquadramento.
· O tempo para fins de interstício deverá ser contado até completar os anos exigidos para cada classe e nível (4, 5 ou 6 anos), devendo constar no roteiro o período considerado: ...........dias (bruto) , de ....../...../.... a .../...../......




5) Os pontos que excederem a pontuação mínima exigida poderão ser computados para efeito de nova evolução funcional? 

Resposta: Sim, somente para a mesma classe.
De acordo com o Artigo 12, do Decreto 49.394/2005, os pontos que excederem a pontuação mínima exigida na passagem para o nível superior da respectiva classe, poderão ser computados para efeito de nova evolução funcional. 

Orientação: Alertamos para o seguinte: O fator Produção Profissional, tem o peso 2 nos níveis iniciais e peso 4 nos níveis finais.

Portanto, se não precisar utilizar algum documento desse fator nos níveis iniciais é mais vantajoso para o interessado, utilizá-lo nos níveis finais.

Por exemplo: PEB-I- efetivo, do nível II, possui 04 certificados de cursos homologados pela CENP, de 30 horas/cada e l (um) certificado de aprovação em concurso público estadual, que não utilizou para o provimento do seu cargo. 

Bastam os 4 cursos para obter o benefício da evolução funcional:

4 cursos x 3,0 pontos x peso 4= 48,0 pontos.

Pontuação mínima exigida: 40 pontos.

Pontos excedentes a serem utilizados na próxima evolução: 18,0 pontos.

Os 10,0 pontos do certificado não deverão ficar como pontos excedentes, pois, nos níveis finais, com o mesmo certificado, conseguirá 20,0 pontos.

6. No Fator Atualização, somente os cursos com carga horária de 90 a 179 horas poderão ser aceitos?

   Resposta: Não.

· No Quadro I, da Resolução SE-21/2005, foram arrolados 10 componentes do Fator Atualização: os pontos constantes na segunda coluna se referem a cada um dos componentes, conforme segue:

Para cada componente, com carga horária de:-
· de 30 a 59 horas, vale 3,0 pontos;

· de 60 a 89 horas= 5,0 pontos;

· de 90 a 179 horas= 7,0 pontos; e 

· de igual  ou superior a 180 horas= 9,0 pontos.
· ESTE QUADRO ESTÁ SUSPENSO POR ENQUANTO, COMO EXCLARECIDO ANTERIORMENTE.

7. Diploma de bacharel em Geografia, com licenciatura plena em Geografia ou História, poderá ser aceito para fins de evolução funcional pela via não acadêmica?

Resposta: Bacharelados que serviram de base para a licenciatura plena não deverão ser aceitos. 
9) Por que o artigo 27 determina: “... ou no último nível da nova classe, se não houver a devida correspondência”?

     Resposta: Porque para as classes de suporte pedagógico, o nível V passou a existir somente a partir de 01/09/2004.

     Portanto, leva primeiro o nível IV, a partir do exercício no novo cargo, com reenquadramento pela LC 958/04, a partir de 01/09/2004, no nível V. 

 Exemplo: No enquadramento da LC 836/97, era PEB-I-SQC-II, no nível V e foi nomeado Diretor de Escola, a partir de 02/02/2002.

   Aplicando o artigo 27, da LC 836/97, alterado pela LC 958/2004, fica enquadrado, a partir de 02/02/2002, no nível IV e reenquadrado no nível V. 

                  11) Orientações gerais:

a) Quanto ao requerimento:

· Não poderá conter rasuras.

· Não poderá haver divergências no nome do (a) interessado(s): PAEF, PAPC e peças componentes do processo de evolução funcional.  

· Quanto à relação de documentos apresentados (anexo ao requerimento), 
b) Quanto aos documentos:

· Não relacionar e nem juntar ao processo, documentos anteriores a 01/02/1998.
· Exceção: Documentos anteriores a 01/02/1998, que deverão ser aceitos são apenas os seguintes componentes do Quadro II - Fator Aperfeiçoamento:

·     Curso de pós-graduação de área não específica; doutorado/ mestrado;

·  Licenciatura plena;

·  Bacharelado; e

·  Licenciatura por complementação.

· Validade aberta significa que o documento é valido mesmo que o curso tenha sido concluído em data anterior a 01/02/1998.

· Bacharelado: aceitar diplomas, tais como: de Medicina, Odontologia, Serviço Social, Direito, Informática e Administração de Empresas, desde que relacionado com a sua área curricular.

Obs. Exemplo: Diploma de bacharel em Letras, Pedagogia, e outros  que serviram de base para a licenciatura plena, não deverão ser aceitos. 

· Os documentos não pontuados, portanto, inválidos não deverão constar no processo de Evolução Funcional. 

          A Diretoria de Ensino deverá providenciar o desentranhamento dos mesmos.

Tabela de Componentes:

1 – FATOR ATUALIZAÇÃO

· Ciclos de Palestras
· Conferências e/ou ciclo de conferências
· Vídeo-conferência
· Congressos
· Cursos (com ou sem oficinas)
· Encontros
· Fóruns
· Seminários
· Ciclo de Estudos
· Simpósios
· Outros
2-FATOR APERFEIÇOAMENTO

· Pós-graduação em área não específica – Doutorado
· Pós-graduação em área não específica – Mestrado
· Pós-graduação – Especialização (Mínimo 360 hs, inclusive MBA)
· Aperfeiçoamento (Mínimo 180hs)
· Extensão Universitária/Cultural 
· Créditos de Cursos de Pós-graduação
· Licenciatura Plena
· Bacharelado
· Licenciatura por complementação
3-FATOR PRODUÇÃO PROFISSIONAL- 
· Livros – Único autor
· Livros – Até três autores
· Livros – Mais autores
· Artigos
· Software Educacional e Vídeo
· Documento de Estudo e Pesquisa
· Aprovação em Concurso Público
Orientações para a elaboração dos documentos que formarão o Processo de Evolução Funcional-Via Não Acadêmica.

A) Legislação

· LC 836/97 alterada pela LC 958/04.

· Decreto 49.394, de 22/02/2005. 

· Resolução SE nº. 21/2005, DOE de 31/03/2005. (idem).

· Instrução Conjunta CENP/DRHU, de 25/04/2005. (idem).
· LC 1143/11

· Resolução SE-36, de 2-7-2014
· Instrução Conjunta CGRH/CGEB, de 3-9-2014.

· Decreto Nº 59.850/2013

· LC 500/74.
B) Campo de Atuação

· Docentes:

PEB-I e PEB-II.

· Suporte Pedagógico:

                       1)- Diretor de Escola.

                       2)- Supervisor de Ensino.

· ATENÇÃO:- A EVOLUÇÃO FUNCIONAL PElA VIA-NÃO ACADÊMICA SÓ É SOLICITADA E CONCEDIDA NO CARGO/FUNÇÃO EM QUE O (A) INTERESSADO (A) SE ENCONTRA CLASSIFICADO. 
C) Os Documentos apresentados pelos interessados deverão estar enquadrados dentro dos seguintes fatores:-

                 1)-Fator de Atualização

                 2)-Fator de Aperfeiçoamento

                 3)-Fator de Produção Profissional
ATENÇÂO GOEs, PARA QUE NÃO PAIRE DÚVIVDAS,

QUANDO SE TRATAR DE APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE APROVAÇÃO EM COCURSO PÚBLICO DE PEB-I E DE PEB-II DE QUÍMICA, FÍSICA E EDUCAÇÃO FÍSICA, É PARA ACEITAR A CLASSIFICAÇÃO DA TELA DA PRODESP- COM A CLASSIFICAÇÃO DO INTERESSADO. Isto se deve pelo fato de o concurso estar sob julgamento de uma Ação Judicial. A homologação do concurso é 27/12/2005 e a data da realização é também 27/12/2005.  

1)-Fator de Atualização:-

Pertencem a este FATOR os cursos com o mínimo de 30 horas de duração;

Deverão obrigatoriamente estar homologados pela CENP/EFAP/DEs. (não terão validade sem esta homologação). Antes de fazer o curso os interessados deverão verificar junto à instituição que o desenvolverá, se é homologado pela EFAP/DEs. “Se não for, não deverão fazê-lo”. (se quiser que tenham validade para a Evol. Func. Não Acad. é obvio).   
Deverá constar “obrigatoriamente” nos certificados destes cursos:

I- “o registro da data da expedição do documento”.

II- “o registro do período de realização do curso”
III- “data de expedição do certificado.

IV- “local de realização”

V- “assinatura do operacionalizador ou responsável pela operacionalização do curso”.
VI- Dados e nome corretos curso. ( deverá ser igual ao da publicação da homologação em DOE.

Obs: se não constar todos estes itens, o certificado não será aceito. “Não adianta insistir”.

3. O integrante do QM que ingressou como Diretor de Escola em 2002 terá considerado o tempo de serviço anterior exercido como docente titular de cargo?

Resposta: Sim, de acordo com o artigo 13, do Decreto nº. 49.394, de 22/02/2005 quando coincidir o requisito para a evolução obtida e para o provimento do novo cargo.
Fazer a revisão do
·  PUCT no que se refere aos enquadramentos;

· Verificação no processo de Evolução Acadêmica e/ou Não Acadêmica para saber qual foi à documentação apresentada para a obtenção do benefício neste cargo anterior e, em cada vigência.

A) Se em todas as vigências da Evolução Funcional Não Acadêmica concedida, os cursos/componentes não coincidirem com o exigido para o provimento do novo cargo, deverá ser apostilado no verso do título de nomeação de Diretor, o mesmo Nível do cargo/função-atividade de origem.
         Para melhor esclarecimento seguem alguns exemplos:

                               

 A seguir

1º Exemplo:-


  

2º Exemplo:







                                                                      

(*) Observe a Alteração do § 1º do Artº 27, da LC 1097/09.

B) Se em qualquer vigência da Evolução Funcional concedida no cargo anterior, os cursos/componentes utilizados coincidirem com o exigido para o provimento do novo cargo, esse nível não deverá ser considerado para fins de apostilamento no verso do respectivo título de nomeação.

1º Exemplo:-










                                         Nível- IV

    

2º Exemplo:-










Resolução SE - 21, de 22-3-2005 – 31/03/2005.

Dispõe sobre a Evolução Funcional pela via não acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério.

 

O Secretário da Educação, à vista do contido no artigo 15 do Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005 e considerando a necessidade de se estabelecer normas complementares e procedimentos que viabilizem a Evolução Funcional pela via não acadêmica dos integrantes do Quadro do Magistério, resolve :
Artigo 1º - O processo de Evolução Funcional, pela via não acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério, far-se-á na conformidade da pontuação estabelecida para cada um dos componentes dos fatores Atualização, Aperfeiçoamento e Produção Profissional definidos pela presente resolução. 
Artigo 2º - A pontuação dos componentes correspondentes aos Fatores de Atualização, Aperfeiçoamento e Produção Profissional, assim como a validade dos respectivos títulos, constam do Quadro I, Quadro II e Quadro III, anexos. 
§ 1º - A pontuação dos componentes do Fator Atualização e do componente extensão universitária/cultural do Fator Aperfeiçoamento, definida nos Quadros I e II, será calculada com base na carga horária indicada no certificado do curso realizado pelo profissional. 
§ 2º - Somente serão considerados, para fins de pontuação, os cursos do Fator Atualização e do componente extensão universitária/cultural do Fator Aperfeiçoamento quando autorizados e homologados nos termos da legislação que rege a matéria. 
§ 3º - Os créditos de cursos pós-graduação, previstos no Fator Aperfeiçoamento, só poderão ser utilizados uma única vez, observando-se que os créditos computados, sem a titulação de Mestre ou Doutor, não poderão ser reconsiderados quando da apresentação do documento correspondente à titulação obtida.
Artigo 3º - Cursos promovidos por órgãos da Pasta, em horário de trabalho do profissional, serão considerados para fins de pontuação, quando o respectivo ato de autorização, expedido pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP, assegurar aos concluintes direito à certificação.
Artigo 4º - O ato de credenciamento, de que trata o item 5, do § 1º, do artigo 4º do Decreto nº 49.394/05 será expedido pela CENP no prazo de 90 dias, contados a partir da data do protocolamento do pedido.
Parágrafo único - As instituições públicas não estatais e as entidades particulares interessadas em obter o credenciamento deverão encaminhar à CENP expediente próprio contendo: 
a) solicitação de credenciamento;
b) comprovante de idoneidade, capacidade e experiência na área educacional;
c) cópia do estatuto da instituição/entidade registrado em cartório;
d) comprovação completa da capacidade jurídica;
e) plano de trabalho da instituição/entidade especificando: justificativa, finalidade, metas, quadro efetivo de profissionais e relação dos recursos físicos e tecnológicos disponibilizados;
f) nome do representante da instituição/entidade responsável pela área de capacitação;
g) outras informações julgadas pertinentes.
Artigo 5º - Para efeito de concessão do benefício, caberá: 
I - ao interessado, formular requerimento de concessão do benefício, juntar a documentação que comprove o preenchimento dos requisitos e entregá-los ao superior imediato;
II - ao Diretor da unidade escolar, protocolar, instruir e encaminhar o pedido à respectiva Diretoria de Ensino;
III - ao Dirigente Regional de Ensino, constituir Grupo de Trabalho para proceder à análise preliminar dos títulos e documentos apresentados, de acordo com as orientações estabelecidas pelos Órgãos Centrais e instruir os pedidos acolhidos, encaminhando-os ao órgão setorial de recursos humanos;
IV- ao Departamento de Recursos Humanos analisar os expedientes acolhidos pelas Diretorias de Ensino e encaminhá-los à apreciação e decisão do Secretário de Estado da Educação. 
Parágrafo único - Para subsidiar a análise dos pedidos, será constituída uma Comissão Central, integrada por 2 profissionais da CENP e 2 do DRHU, indicados pelos responsáveis por esses órgãos, com as seguintes atribuições: 
a) expedir orientações, quando necessárias;
b) decidir sobre casos omissos ou que apresentem dúvidas para a concessão do benefício.
Artigo 6º - Caberá ao Departamento de Recursos Humanos acompanhar e controlar o processo de concessão da evolução funcional pela via não acadêmica. 


Artigo 7º - Os efeitos da Evolução Funcional pela via não acadêmica dos integrantes do Quadro do Magistério terão vigência a partir da data da concessão do benefício, observado o previsto no artigo 16 do Decreto n.º 49.394/2005 e considerados os interstícios de que trata o artigo 22 da Lei Complementar n.º 836, de 30 de dezembro de 1997. 
Artigo 8º - A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e o Departamento de Recursos Humanos baixarão instruções complementares à presente resolução.
Artigo 9º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Quadro I 
FATOR ATUALIZAÇÃO
COMPONENTES PONTOS VALIDADE
Ciclo de Palestras Carga horária de 30 a 59 horas = 3,0 pontos a partir de 01/02/1998
Conferências e/ou ciclo de conferências
Videoconferências Carga horária de 60 a 89 horas = 5,0 pontos
Congressos
Cursos (com ou sem oficinas) Carga horária de 90 a 179 horas = 7,0 pontos
Encontros
Fóruns Carga horária superior a 180 horas = 9,0 pontos
Seminários
Ciclos de Estudos
Simpósios
Quadro II 
FATOR APERFEIÇOAMENTO
COMPONENTES PONTOS VALIDADE
Pós-graduação em área não específica Doutorado 14,0 aberta
Mestrado 12,0
Pós graduação - Especialização/ (com o mínimo de 360 horas), inclusive MBA 11,0 01/02/98
Aperfeiçoamento (com o mínimo de 180 horas) 9,0
Extensão universitária/cultural De 30 a 59 horas 3,0
De 60 a 89 horas 5,0
Mais de 90 horas 7,0
Créditos de cursos pós-graduação 1,0 por crédito até 8,0
Licenciatura Plena Curso de duração mínima de 03 anos 10,0 Aberta
Bacharelado 8,0
Licenciatura por complementação 9,0
Quadro III
FATOR PRODUÇÃO PROFISSIONAL
COMPONENTES PONTOS PONTUAÇÃO MÁXIMA VALIDADE
produção inédita de comprovada relevância educacional, individual ou coletiva, passível de ampla divulgação e adaptação na rede de ensino, devidamente formalizada em documento e/ou material impresso e/ou de multimídia Publicações por editoras ou em revistas, jornais, periódicos de veiculação científico-cultural com alta circulação ou via Internet Livros Único autor 12,0 - A partir de 01/02/98
Até três autores 8,0
Mais autores 5,0
Artigos 3,0 9,0
Materiais didáticos -pedagógicos de multimídia acompanhados do respectivo manual de suporte Software educacional e vídeo Até 3 autores 5,0 15,0.
Documento que explicite estudo ou pesquisa, devidamente fundamentado em princípios teórico-metodológicos, já implementado e vinculado à área de atuação profissional Até 3 autores 5,0 15,0
Aprovação em Concurso Público da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, não objeto de provimento do cargo do qual é titular Certificado de aprovação 5,0 10,0
(Republicado por ter saído com incorreção)

Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005 – DOE 23/02/2005.
Regulamenta a Evolução Funcional, pela via não-acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério, prevista nos artigos 21, 22, 23 e 24 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada pela Lei Complementar nº 958, de 13 de setembro de 2004, e dá providências correlatas.

 

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do Secretário da Educação. 


Decreta: 

Artigo 1º - A Evolução Funcional, pela via não-acadêmica, prevista no inciso II do artigo 19 e nos artigos 21 a 24 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada pela Lei Complementar nº 958, de 13 de setembro de 2004, far-se-á de acordo com as normas estabelecidas neste decreto. 

Artigo 2º - A Evolução Funcional dos integrantes do Quadro do Magistério, pela via não-acadêmica, resultará das ações realizadas pelo profissional, em seu campo de atuação, relacionadas aos Fatores de Atualização, Aperfeiçoamento e Produção Profissional, na conformidade dos indicadores do crescimento da capacidade, da qualidade e da produtividade do trabalho, estabelecidos neste decreto. 

Artigo 3º - O campo de atuação, a que se refere o artigo anterior, delimita-se por parâmetros específicos, na seguinte conformidade: 

I - para as classes de docentes: 

a) pelas áreas curriculares que integram a formação acadêmica do professor polivalente, que rege as classes de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental; 

b) pela área curricular que integra a(s) disciplina(s) constituinte(s) da formação acadêmica do professor, que ministra aulas nas 5ªs as 8ªs séries do ensino fundamental, no ensino médio e nas demais modalidades de ensino; 

II - para as classes de suporte pedagógico, pela natureza das atividades inerentes ao respectivo trabalho de Diretor de Escola e Supervisor de Ensino. 

Parágrafo único - Para fins de delimitação do campo de atuação de que trata este artigo, considerar-se-ão acrescidas às áreas curriculares de Linguagens e Códigos, Ciências da Natureza e Matemática, e Ciências Humanas, com suas respectivas tecnologias, as temáticas de aprofundamento e enriquecimento curricular que tenham por objeto: 

1. questões da vida cidadã, tratadas como temas transversais; 

2. aspectos teórico-metodológicos e de gestão escolar, que orientam a prática dos integrantes do Quadro do Magistério. 

Artigo 4º - Consideram-se como componentes do Fator Atualização todos os estágios e cursos de formação complementar e continuada, promovidos por entidades de reconhecida idoneidade e capacidade institucional, de duração igual ou superior a 30 (trinta) horas, realizados pelos integrantes do Quadro do Magistério com o objetivo de ampliação, aprimoramento e extensão dos conhecimentos, no respectivo campo de atuação. 

§ 1º - Constituem-se em entidades promotoras dessas atividades: 

1. Instituições de ensino superior devidamente reconhecidas; 

2. Órgãos da estrutura básica da Secretaria de Estado da Educação; 

3. Entidades representativas das Classes do Magistério; 

4. Instituições públicas estatais; 

5. Instituições públicas não estatais e entidades particulares, desde que credenciadas pela Secretaria de Estado da Educação. 

§ 2º - Para fins de evolução funcional, os cursos de que trata o "caput" deste artigo deverão ser homologados pela Secretaria de Estado da Educação, observados os critérios a serem definidos em instrução complementar. 

Artigo 5º - Consideram-se componentes do Fator Aperfeiçoamento todos os cursos promovidos por instituições de ensino superior, devidamente reconhecidas, com carga horária mínima de 30 (trinta) horas, que visem ao aprofundamento de conhecimentos em determinada disciplina ou área do saber, observado o respectivo campo de atuação. 

Artigo 6º - Para os fins de que tratam os artigos 4º e 5º deste decreto, os componentes curso e estágio que integram os Fatores Atualização e Aperfeiçoamento, abrangem respectivamente: 

I - curso: o conjunto de estudos, aulas, conferências, palestras e outros, realizados também no exterior, que tratem de determinada unidade temática, programada e desenvolvida, inclusive sob a forma de módulos, desde que constituinte de um todo, organicamente estruturado e devidamente comprovado por uma única instituição promotora; 

II - estágio: o período de estudos e de aprendizado obtido, através da permanência assistida realizada em instituições educacionais, inclusive no exterior, com o objetivo de aprimoramento e prática profissional, desde que não se caracterize como atividade inerente ao cargo ocupado, ou à função-atividade preenchida, ou se constitua em componente da estrutura curricular de um curso. 

Artigo 7º - Observada a carga horária mínima de 30 (trinta) horas, serão considerados, para fins de pontuação: 

I - as etapas de cursos estruturados modularmente, desde que o(s) módulo(s) tenha(m) caráter de terminalidade; 

II - os cursos promovidos pelos órgãos competentes da Secretaria de Estado da Educação, realizados durante a jornada de trabalho do profissional, em atendimento a termo de convocação oficial. 

Parágrafo único - Não serão considerados, para fins de pontuação, cursos superiores, de bacharelado ou de licenciatura plena, complementação pedagógica ou cursos de pós-graduação, que se constituíram em base para provimento do cargo ou preenchimento da função-atividade. 

Artigo 8º - Consideram-se componentes do Fator Produção Profissional todos os documentos e materiais inéditos, de natureza estritamente educacional, individuais ou coletivos, produzidos pelos integrantes do Quadro do Magistério, no respectivo campo de atuação, que contribuam para a melhoria da prática da sala de aula, da gestão e da supervisão escolar, cuja divulgação e ou implementação se constituam em efetivo fator de melhoria da qualidade do ensino. 

Artigo 9º - Os projetos e pesquisas, que se constituem em componentes do Fator Produção Profissional, somente serão considerados quando decorrentes de propostas pedagógicas das unidades escolares e planos de trabalho das Diretorias de Ensino. 

Artigo 10 - Cumpridos os interstícios mínimos fixados no artigo 22 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada pela Lei Complementar nº 958, de 13 de setembro de 2004, a passagem para o nível superior da respectiva classe se efetivará de acordo com a pontuação obtida pelo profissional, frente aos títulos por ele apresentados, na conformidade do Anexo que faz parte integrante deste decreto. 

§ 1º - A passagem a que se refere o "caput" deste artigo decorrerá do somatório resultante dos pontos obtidos pelo profissional, em componente de qualquer fator, multiplicados pelo peso conferido ao respectivo fator, em cada nível. 

§ 2º - Nos níveis iniciais das classes dos profissionais do magistério, o Fator Aperfeiçoamento e o Fator Atualização terão ponderação maior que o Fator Produção Profissional, ficando invertida essa relação nos níveis finais. 

Artigo 11 - Os documentos apresentados para fins de evolução funcional, pela via não acadêmica, serão considerados uma única vez, vedada sua acumulação. 

Artigo 12 - Os pontos que excederem a pontuação mínima exigida na passagem para o nível superior da respectiva classe poderão ser computados para efeito de nova Evolução Funcional, pela via não acadêmica. 

Artigo 13 - O integrante do quadro do magistério, quando nomeado para outro cargo da mesma carreira, poderá computar, para fins de cumprimento do interstício exigido na passagem de um nível para outro, o tempo de efetivo exercício exercido no cargo anterior, considerado esse tempo a partir da data do último enquadramento. 

Artigo 14 - O integrante do Quadro do Magistério, em regime de acumulação remunerada de cargo e ou função-atividade, poderá requerer os benefícios da Evolução Funcional, pela via não acadêmica, para cada situação funcional, mediante a apresentação da documentação específica exigida. 

Artigo 15 - Caberá à Secretaria de da Educação baixar instruções complementares à aplicação deste decreto. 

Artigo 16 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2002, exceto a passagem das classes de suporte pedagógico para o nível V da respectiva classe, que produzirá efeitos a partir de 1º de setembro de 2004. 

Palácio dos Bandeirantes, 22 de fevereiro de 2005. 

GERALDO ALCKMIN

Instrução Conjunta CENP/DRHU, de 25-4-2005, publicada em 26-04-2005 - Evolução Funcional via não acadêmica

Dispõe sobre os procedimentos referentes à Evolução Funcional pela via não acadêmica, de que trata a Resolução SE- 21 de 22 de março de 2005

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e o Departamento de Recursos Humanos, visando a uniformizar procedimentos relativos à concessão do benefício da Evolução Funcional pela via não acadêmica e tendo em vista o disposto no artigo 8º da Resolução SE-21, de 22, publicada em 31-03-2005, expedem a presente Instrução:

1 - Do Grupo de Trabalho da Diretoria Regional de Ensino:
1.1 - O Grupo de Trabalho de que trata o inciso III do artigo 5º da Resolução SE 21/2005, será constituído por, no mínimo 3 (três) elementos, dos quais 01 (um) deverá ser Supervisor de Ensino;
1.2 - Sempre que possível, a indicação do Supervisor de Ensino deverá recair sobre profissional que tenha, anteriormente, participado de avaliação de trabalhos classificados sob critérios indicativos de determinado padrão de qualidade.. 

2 - Do pedido:
2.1- Para a concessão dos benefícios da Evolução Funcional pela via não acadêmica, o interessado deverá preencher requerimento dirigido ao Senhor Secretário da Educação, anexando a respectiva documentação comprobatória, entregando-os ao superior imediato;
2.2 - As cópias reprográficas dos documentos anexados deverão ser conferidas, pelo superior imediato, à vista de seus originais;
2.3 - O superior imediato deverá, prontamente, protocolar, instruir e encaminhar o pedido para análise do Grupo de Trabalho da Diretoria de Ensino; 
2.4 - O Grupo de Trabalho da Diretoria de Ensino, procedida a devida análise, preencherá roteiro específico, submetendo-o à apreciação do Dirigente Regional de Ensino;
2.5 - O Dirigente Regional de Ensino encaminhará os expedientes analisados e por ele acolhidos, ao Serviço de Promoção, Progressão e Evolução Funcional (SPPEF) do Departamento de Recursos Humanos (DRHU), acompanhado do respectivo Processo Único de Contagem de Tempo (PUCT) e das seguintes consultas:
PAEF - Opção 7.5 - Cadastro Funcional, Eventos, Enquadramentos e Qualificação atualizada. Incluir a Evolução Funcional pela via acadêmica, se for o caso;
PAPC - Opção: 11.3.1 - Pagamento.

3 - Dos documentos:
3.1- Do FATOR ATUALIZAÇÃO, de que trata o Quadro I da Resolução SE-21/2005:
3.1.1 - Os documentos, devidamente identificados, deverão conter, obrigatoriamente, o período de realização do componente avaliado e a respectiva carga horária (mínimo de 30 horas);
3.1.2 - Serão aceitos, exclusivamente, os documentos cujos eventos tenham sido concluídos a partir de 01/02/1998;
3.1.3 - Somente serão aceitos os cursos autorizados e homologados pela Secretaria de Estado da Educação, conforme § 2º do artigo 2º da Resolução SE-21/2005.
3.2- Do FATOR APERFEIÇOAMENTO, de que trata o Quadro II da Resolução SE-21/2005:
3.2.1 - Em se tratando de cursos de licenciatura plena, bacharelado ou licenciatura por complementação, a documentação deverá ser acompanhada dos respectivos Históricos Escolares;
3.2.2 - No caso dos cursos de pós-graduação, a aceitação dos créditos cumpridos deverá ser acompanhada de declaração de próprio punho de ciência do interessado, conforme disposto no § 3º do artigo 2º da Resolução SE nº 21/2005.
3.3- Do FATOR PRODUÇÃO PROFISSIONAL, de que trata o Quadro III da Resolução SE - 21/2005:
3.3.1 - Serão considerados para fins de avaliação desse fator os documentos e os materiais didático-pedagógicos que, guardando as características, que abaixo seguem, revelem-se como componente:
de caráter inovador, criativo, original e/ou diferenciado;
resultante de pesquisa e projetos fundamentados em princípios teórico-metodológicos;
revestido dos aspectos formais exigidos pela natureza do documento avaliado;


passível de generalização na rede estadual de ensino pelos referenciais teóricos, 
abordagem metodológica ou inovação tecnológica constantes da produção avaliada;
comprovadamente, contributivo de melhoria da qualidade de ensino, à vista da especificidade da população a que se destina e/ou do grau de viabilização técnica que apresenta;
sintonizado com a proposta pedagógica da Unidade Escolar e com o plano de trabalho da Diretoria de Ensino;
3.3.2 - Para comprovação da relevância educacional dos documentos analisados e devidamente anexados, o Grupo de Trabalho da Diretoria de Ensino emitirá parecer.

4 - Da Pontuação:
4.1 - A pontuação dos cursos dos fatores Atualização e Aperfeiçoamento incidirá, exclusivamente, sobre a carga horária total do curso constante da certificação expedida;
4.2 - Observado o disposto no inciso I dos artigos 6º e 7º do Decreto n.º 49.394/2005, os módulos constituintes de um único curso, poderão ser pontuados isoladamente quando, em função do caráter de finitude que os caracteriza, tenham ensejado certificação própria.

5 - Da vigência:
5.1 - Observados os interstícios e comprovada a devida pontuação o benefício será concedido a partir da data do requerimento do funcionário/servidor;
5.2 - Nos casos em que a documentação apresentada pelo interessado comprovar a pontuação exigida em datas anteriores à da publicação desta Instrução, o benefício será concedido a partir da certificação, registro ou titulação válida e pontuada, observados os interstícios previstos no artigo 22 da LC 836/97 e no Decreto 49.394/2005; 
5.3 - Na situação do subitem anterior, serão consideradas como datas de vigência:
Diploma: data do registro no órgão competente;
b) Certificado, atestado, declaração e outros: data da emissão, desde que sua conclusão tenha ocorrido a partir de 01/02/98;
c) Livro, software educacional, vídeo: data de sua implementação e
d) Artigo publicado em jornal, revista, periódico ou veiculado pela Internet: 
data de sua implementação.
Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 59.850, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013

Altera dispositivos do Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005, que regulamenta a Evolução Funcional, pela via não- acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do Secretário da Educação,

Decreta:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante relacionados do Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o artigo 1º:

“Artigo 1º - A Evolução Funcional pela via não-acadêmica, prevista no inciso II do artigo 19 e nos artigos 21 a 24 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada

pelas Leis Complementares nº 958, de 13 de setembro de 2004, e nº 1.143, de 11 de julho de 2011, far-se-á de acordo com as normas estabelecidas neste decreto.”; (NR)

II – o artigo 3º:

“Artigo 3º - O campo de atuação, a que se refere o artigo anterior, delimita-se por parâmetros específicos, na seguinte conformidade:

I – para as classes de docentes:

a) pelas áreas curriculares que integram a formação acadêmica do professor que ministra aulas ou rege classes no ensino fundamental do 1º ao 5º ano;

b) pelas áreas curriculares que integram a formação acadêmica do professor que ministra aulas em classes do ensino fundamental do 6º ao 9º ano, do ensino médio e das demais modalidades de educação.

II – para as classes de suporte pedagógico, pela natureza das atividades inerentes ao respectivo trabalho de Diretor de Escola e de Supervisor de Ensino.

Parágrafo único - Para fins de delimitação do campo de atuação de que trata este artigo, considerar-se-ão acrescidas às áreas curriculares de Linguagens e Códigos, Ciências da Natureza, Matemática e Ciências Humanas, com suas respectivas tecnologias, as temáticas de aprofundamento e enriquecimento curricular.”; (NR)

III – o parágrafo único do artigo 7º:

“Parágrafo único - Não serão considerados, para fins de pontuação, cursos superiores de bacharelado ou de licenciatura, ou cursos de pós-graduação, que se constituíram em base para provimento do cargo ou preenchimento da função-atividade.”;

(NR)

IV – o artigo 8º:

“Artigo 8º - Consideram-se componentes do Fator Produção Profissional todos os documentos, projetos curriculares e materiais de natureza educacional, individuais ou coletivos, produzidos pelos integrantes do Quadro do Magistério, nos diversos ambientes de atuação, devidamente registrados, no âmbito da Secretaria da Educação, que contribuam para a melhoria da prática pedagógica, da gestão educacional e da supervisão de ensino.”; (NR)

V – o artigo 9º:

“Artigo 9º - Os projetos curriculares, pesquisas e demais trabalhos que se constituem em componentes do Fator Produção Profissional somente serão considerados quando decorrentes e/ou articulados com o projeto político-pedagógico das unidades escolares, de planos de trabalho de Diretorias de Ensino ou de implementação de estudos, programas ou projetos dos órgãos centrais da Pasta da Educação, e desde que aprovados pelos respectivos Conselhos.”; (NR)

VI – o “caput” do artigo 10:

“Artigo 10 – Cumpridos os interstícios mínimos fixados no artigo 22 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada pelas Leis Complementares nº 958, de 13 de setembro de 2004, e nº 1.143, de 11 de julho de 2011, a passagem para nível superior da respectiva classe se efetivará de acordo com a pontuação obtida pelo profissional, com base nos títulos ou trabalhos por ele apresentados, observados interstícios, pontuações mínimas, pontos e pesos por fator e validade de títulos, na conformidade do Anexo que faz parte integrante deste decreto.”. (NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados ao Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005, os dispositivos adiante enumerados, com a seguinte redação:

I – parágrafo único ao artigo 2º:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

“Parágrafo único – Para fins de aplicação do disposto no “caput” deste artigo, considera-se campo de atuação do integrante do Quadro do Magistério aquele diretamente relacionado às atividades inerentes ao respectivo cargo ou função-atividade.”;

II – os artigos 8º-A, 8º-B, 8º-C e 8º-D:

“Artigo 8º-A – Na evolução funcional pela via não-acadêmica, o Fator Produção Profissional será considerado a partir das seguintes dimensões, de acordo com o constante, respectivamente, nos SUBANEXOS IV, V e VI, do Anexo que integra este decreto:

I - para as classes de docentes:

a) atividade docente na sala de aula;

b) atividades no ambiente de trabalho;

c) atividades diversificadas;

d) atividades educacionais, institucionais e da sociedade civil organizada (conselhos, colegiados, fóruns e outros);

II - para o Diretor de Escola:

a) atividade de especialista;

b) atividades no ambiente de trabalho;

c) atividades diversificadas;

d) atividades educacionais, institucionais e da sociedade civil organizada (conselhos, colegiados, fóruns e outros);

III - para o Supervisor de Ensino:

a) atuação nas escolas do setor;

b) atuação na Diretoria de Ensino;

c) atividades diversificadas nos órgãos centrais;

d) atividades educacionais, institucionais e da sociedade civil organizada (conselhos, colegiados, fóruns e outros).

Parágrafo único – As atividades desenvolvidas pelos profissionais de educação, nas respectivas dimensões, deverão demonstrar o comprometimento, a dedicação e a capacidade de propor e executar iniciativas, que visem à melhoria da prática pedagógica, da gestão educacional e da supervisão de ensino, observado o constante dos subanexos referidos no “caput” deste artigo.

Artigo 8º-B – Será considerado, dentre as possibilidades de formação continuada, para fins de evolução funcional pela via não-acadêmica, o itinerário formativo do servidor, conforme

disposto neste decreto.

§ 1º - O itinerário formativo, referido no “caput” deste artigo constitui o percurso de formação continuada do professor, do diretor de escola e do supervisor de ensino, definido a partir da autoavaliação orientada, objetivando a qualificação do profissional do QM e de todo o sistema de ensino.

§ 2º – Em decorrência do processo de autoavaliação, orientado pelo Professor Coordenador, pelo Conselho de Escola e pelo Conselho de Diretoria, em suas respectivas esferas de atuação, serão definidos os cursos que interessam ao profissional do QM, cabendo ao Estado prover os meios para a consecução dos objetivos mencionados no caput deste artigo.

§ 3º – O profissional do magistério poderá iniciar seu itinerário formativo em qualquer momento da carreira para efeito de pontuação.

§ 4º – A frequência regular, com aproveitamento, aos cursos propostos no itinerário formativo, é suficiente para a pontuação no Fator Produção Profissional.

§ 5º – Caberá aos Conselhos de Escola e de Diretoria, no âmbito de sua atuação, avaliar tecnicamente o itinerário formativo, validando-o consoante o percurso definido pela autoavaliação orientada e autorizando o registro dessa documentação.

§ 6º – O Conselho de Diretoria de Ensino homologará o resultado do itinerário formativo apresentado pelo profissional do magistério.

Artigo 8º-C – A permanência do profissional do magistério em uma mesma unidade de trabalho, combinada com a formação continuada, durante todo o interstício estabelecido para a evolução funcional pela via não-acadêmica, será suficiente como componente do Fator Produção Profissional.

§ 1º - A formação continuada do integrante do Quadro do Magistério constitui-se de cursos e outras atividades de estudo e pesquisa realizados como parte de seu desenvolvimento profissional a partir das necessidades derivadas das suas experiências cotidianas.

§ 2º - É necessário que o integrante do Quadro do Magistério obtenha aprovação nos cursos e demais atividades de formação continuada dos quais tenha participado para fins do disposto no “caput” deste artigo.

§ 3º - As atividades de formação continuada serão realizadas no próprio local de trabalho, na Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo – Paulo

Renato Costa Souza (EFAP) ou em instituições de educação superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de educação plena ou tecnológicos e de pós-graduação, em consonância com o disposto no artigo 62-A, parágrafo único, da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, – LDB e, também, em instituições públicas não estatais e entidades particulares interessadas, credenciadas junto à EFAP.

§ 4º - O ato de credenciamento, de que trata o parágrafo anterior será expedido pela EFAP, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data do protocolamento do pedido.

§ 5º - As instituições públicas não estatais e as entidades particulares interessadas em obter o credenciamento deverão encaminhar à EFAP expediente próprio contendo:

1. Solicitação de credenciamento;

2. comprovante de idoneidade, capacidade e experiência na área educacional;

3. Cópia do estatuto da instituição/entidade registrado em cartório;

4. Comprovação completa da capacidade jurídica;

5. Plano de trabalho da instituição/entidade especificando: justificativa, finalidade, metas, quadro efetivo de profissionais e relação dos recursos físicos e tecnológicos disponibilizados;

6. Nome do representante da instituição/entidade responsável pela área de capacitação;

7. Outras informações julgadas pertinentes.

§ 6º - Para os fins do disposto no “caput” deste artigo, a permanência na mesma unidade de trabalho compreende todo o decorrer do interstício exigível para que o integrante do Quadro do Magistério passe ao nível seguinte da carreira por meio da evolução funcional pela via não-acadêmica.

§ 7º - Nos casos em que o profissional seja transferido por imposição do sistema, o tempo restante para completar o interstício será computado como se houvesse permanecido todo o período na mesma unidade de trabalho.

Artigo 8º-D – Para análise, avaliação e validação dos componentes do Fator Produção Profissional, da evolução funcional pela via não-acadêmica, será constituído em cada Diretoria de Ensino, um Conselho de Diretoria, de natureza deliberativa, presidido pelo Dirigente Regional de Ensino, com um total mínimo de 10 (dez) e máximo de 20 (vinte) componentes, dentre os quais Supervisores de Ensino, Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico, Diretores de Escola e Professores representantes de unidades da diretoria, na seguinte proporção:

I – Supervisor de Ensino, 20% (vinte por cento);

II – Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico, 10% (dez por cento);

III – Diretor de Escola, 10% (dez por cento);

IV – Professor, representante de unidades escolares da Diretoria, 10% (dez por cento).

§ 1º - Integrarão o Conselho de Diretoria, de que trata o “caput” deste artigo, representantes das entidades de classe de profissionais de educação, em condição de paridade com os da diretoria de ensino.

§ 2º - Os componentes do Conselho de Diretoria, com direito a voz e voto, serão escolhidos entre seus os pares, mediante processo eletivo.

§ 3º - São atribuições do Conselho de Diretoria:

1. deliberar sobre:

a) a divisão dos integrantes do Conselho em dois grupos (G1 e G2), para cumprimento da finalidade prevista no “caput” deste artigo;

b) a alternância das funções de avaliador e validador, do G1 e G2;

c) os ajustes que se fizerem necessários no processo avaliatório dos profissionais de educação;

d) o regimento interno do Conselho de Diretoria;
2. Observar os critérios e procedimentos da evolução funcional não-acadêmica e os instrumentos de avaliação empregados no processo de evolução;

3. Planejar e implementar a operacionalização dos registros pertinentes à evolução funcional pela via não-acadêmica do supervisor de ensino.

§ 4º - O Conselho de Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, 2 (duas) vezes por semestre e, extraordinariamente, por convocação do Dirigente Regional de Ensino ou por proposta de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros.”.

Artigo 3º - O Anexo do Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005, fica substituído pelo que integra o presente decreto, com seus Subanexos I a VI.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de julho de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de novembro de 2013

GERALDO ALCKMIN

Herman Jacobus Cornelis Voorwald

Secretário da Educação

Edson Aparecido dos Santos

Secretário-Chefe da Casa Civil

Publicado na Casa Civil, aos 28 de novembro de 2013.
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GABINETE DO SECRETÁRIO
Resolução SE-36, de 2-7-2014
Dispõe sobre a Evolução Funcional, pela via não acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério
O Secretário da Educação, à vista do que dispõe o Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005, alterado pelo Decreto nº 59.850, de 28 de dezembro de 2013, Resolve:

Artigo 1º - A Evolução Funcional, pela via não acadêmica, relacionada aos fatores Atualização, Aperfeiçoamento e Produção Profissional, na concessão aos integrantes de classes do Quadro do Magistério, observará as disposições do Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005, alterado pelo Decreto nº 59.850, de 28 de dezembro de 2013, e da presente resolução.

§ 1º - O integrante do Quadro do Magistério poderá pleitear a Evolução Funcional pela via não acadêmica, por qualquer dos fatores, no respectivo campo de atuação e em diferentes momentos da carreira, de acordo com sua conveniência e com a natureza de seu trabalho, observados os interstícios legalmente estabelecidos.

§ 2º - Para fins de aplicação do disposto no parágrafo anterior,considera-se campo de atuação do integrante do Quadro do Magistério aquele diretamente relacionado às atividades inerentes ao seu cargo ou função-atividade, definindo-se na seguinte conformidade:
1 – nas classes de docentes:  a) pelas áreas curriculares que integram a formação acadêmica do professor que ministra aulas ou rege classes no ensino fundamental do 1º ao 5º ano;
b) pelas áreas curriculares que integram a formação acadêmica do professor que ministra aulas em classes do ensino fundamental do 6º ao 9º ano, do ensino médio e das demais modalidades de educação.

2 – nas classes de suporte pedagógico, pela natureza das atividades inerentes ao respectivo cargo de Diretor de Escola ou de Supervisor de Ensino.

§ 3º - Para fins de delimitação do campo de atuação de que tratam as alíneas “a” e “b” do inciso I do § 1º deste artigo, considerar-se-ão acrescidas às áreas curriculares de Linguagens e Códigos, Ciências da Natureza, Matemática e Ciências Humanas, com suas respectivas tecnologias, as temáticas de aprofundamento e enriquecimento curricular.

§ 4º - O campo de atuação, de que trata este artigo, além das atividades inerentes ao cargo ou função-atividade, definidas nos parágrafos anteriores, poderá também estar relacionado às atividades específicas, exercidas pelo integrante do Quadro do Magistério em situação de afastamento, designação, nomeação em comissão ou mesmo de readaptação, desde que no âmbito desta Pasta.

Artigo 2º - O processo de concessão da Evolução Funcional pela via não acadêmica, através do Fator Atualização, do Fator Aperfeiçoamento ou do Fator Produção Profissional, indicadores do aumento da capacidade, da qualidade e da produtividade do trabalho profissional no magistério, observará as pontuações estabelecidas para os componentes de cada fator, bem como os lapsos de validade fixados para os títulos correspondentes, que se encontram discriminados nos Quadros 1, 2 e 3 do ANEXO I que integra esta resolução.

§ 1º - As pontuações dos componentes do Fator Atualização e do componente Extensão Universitária/Cultural do Fator Aperfeiçoamento, constantes dos Quadros 1 e 2, respectivamente, serão calculadas com base na carga horária indicada no certificado de conclusão do curso realizado pelo profissional.

§ 2º - Somente serão considerados, para fins de pontuação, os cursos do Fator Atualização e do componente Extensão Universitária/Cultural do Fator Aperfeiçoamento quando devidamente autorizados e homologados nos termos da legislação pertinente.

§ 3º - Os créditos de cursos de pós-graduação, previstos no Fator Aperfeiçoamento, somente poderão ser utilizados uma única vez, observando-se, inclusive, que créditos já computados relativamente a cursos de Mestrado ou de Doutorado, sem a obtenção dos títulos de Mestre ou de Doutor, não poderão ser reconsiderados em posterior apresentação dos referidos títulos.

Artigo 3º - Consideram-se componentes do Fator Produção Profissional todos os documentos, projetos curriculares, pesquisas, materiais de natureza educacional e demais trabalhos produzidos por integrantes do Quadro do Magistério, de forma individual ou coletivamente, nos diversos ambientes de atuação, que tenham sido devidamente registrados, no âmbito desta Pasta, e que contribuam para a melhoria da prática pedagógica, ou da gestão educacional e/ou da supervisão de ensino.

§ 1º - Os projetos curriculares, a que se refere o caput deste artigo, devem decorrer do projeto político-pedagógico da escola e/ou com ele se articular, a partir das demandas da comunidade, e ser desenvolvidos pela equipe escolar, preferencialmente de forma coletiva, ou decorrer de planos de trabalho de Diretorias de Ensino ou, ainda, de implementação de estudos, de programas ou de projetos dos órgãos centrais desta Pasta.

§ 2º - Serão considerados, para pontuação do integrante do Quadro do Magistério no Fator Produção Profissional, projetos que visem:

1 - à melhoria do desempenho do educando, estabelecendo diretrizes e metas a serem alcançadas (recuperação);

2 - à ampliação da bagagem cultural do educando, por meio de atividades como cinema, teatro, feiras de ciências, apresentação de trabalhos, entre outras;

3 - ao retorno do educando à escola, buscando reinserir no ambiente escolar aqueles que dele se afastaram, pelos mais diversos motivos;

4 - à melhoria do relacionamento entre a comunidade escolar e os educandos que se encontrem em regime de liberdade assistida;

5 - ao relacionamento com a comunidade no entorno da unidade escolar, com visitas aos bairros de sua vizinhança, de forma a trabalhar os conteúdos definidos no projeto político pedagógico da escola;

6 - ao desenvolvimento de procedimentos interdisciplinares;

7 – à abordagem de temas transversais gerados durante a elaboração do projeto político-pedagógico da escola.

§ 3º - As equipes gestoras das unidades escolares devem reservar um crédito de 5% (cinco por cento) do total de horas semanais do profissional do magistério, para o desenvolvimento dos projetos curriculares de que trata este artigo.

§ 4º - Deverão ser assegurados, pela equipe gestora da unidade escolar, espaço físico para se proceder à formação continuada do integrante do Quadro do Magistério, no próprio local de trabalho, bem como tempo livre disponível para desenvolvimento de projetos curriculares, na forma prevista no parágrafo anterior.

Artigo 4º – Para análise, avaliação e validação dos componentes do Fator Produção Profissional, da Evolução Funcional pela via não acadêmica, será constituído, em cada Diretoria de Ensino, um Conselho de Diretoria, de natureza deliberativa, a ser presidido pelo Dirigente Regional de Ensino, com um total de, no mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 20 (vinte) componentes, incluindo supervisores de ensino, professores coordenadores do Núcleo Pedagógico, diretores de escola e professores representantes de unidades escolares da Diretoria de Ensino, na seguinte proporção: I – Supervisores de Ensino, 20% (vinte por cento);
 II – Professores Coordenadores do Núcleo Pedagógico, 10% (dez por cento);

 III – Diretores de Escola, 10% (dez por cento);
IV – Professores, representantes de unidades escolares, 10%

§ 1º - Integrarão o Conselho de Diretoria, de que trata este artigo, completando os demais 50% (cinquenta por cento) da totalidade do Conselho, representantes de entidades de classe de profissionais de educação, que atuarão em condição de paridade com os profissionais da Diretoria de Ensino.

§ 2º - Os membros do Conselho de Diretoria, com direito a voz e voto, serão escolhidos entre seus pares, mediante processo eletivo.

§ 3º - O Conselho de Diretoria terá as seguintes atribuições:

       1 - deliberar sobre:
a) a divisão do Conselho em dois grupos, G1 e G2, para cumprimento da finalidade prevista no caput deste artigo;
b) a alternância das funções de avaliador e validador, entre o G1 e o G2;
c) os ajustes que se fizerem necessários no processo avaliatório dos profissionais de educação;
d) a aprovação dos projetos curriculares, pesquisas, materiais de natureza educacional e demais trabalhos, a que se refere o artigo 3º desta resolução;
e) o regimento interno do Conselho de Diretoria;

2 - observar os critérios e procedimento aplicáveis à concessão da Evolução Funcional pela via não acadêmica e os instrumentos de avaliação empregados no processo de evolução;

3 - planejar e implementar a operacionalização dos registros pertinentes à Evolução Funcional pela via não acadêmica.

§ 4º - O Conselho de Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, 2 (duas) vezes por semestre e, extraordinariamente, por convocação do Dirigente Regional de Ensino ou por proposta de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros.

Artigo 5º - Na Evolução Funcional pela via não acadêmica, observado o constante dos Quadros 1, 2 e 3 do ANEXO II que integra esta resolução, o Fator Produção Profissional será considerado a partir das seguintes dimensões:

I para professores:
a) atividade docente com alunos;
b) atividades no ambiente de trabalho;
c) atividades diversificadas;
d) atividades educacionais, institucionais e da sociedade civil organizada (conselhos, colegiados, fóruns e outros);

II - para diretores de escola:
a) atividade de especialista de educação;
b) atividades no ambiente de trabalho;
c) atividades diversificadas;
d) atividades educacionais, institucionais e da sociedade civil organizada (conselhos, colegiados, fóruns e outros);

III - para supervisores de ensino:
a) atuação nas escolas do setor;
b) atuação na Diretoria de Ensino;
c) atividades diversificadas nos órgãos centrais;
d) atividades educacionais, institucionais e da sociedade civil organizada (conselhos, colegiados, fóruns e outros).
Parágrafo único – As atividades desenvolvidas pelos profissionais de educação, nas respectivas dimensões, deverão demonstrar o comprometimento, a dedicação e a capacidade de propor e executar iniciativas, que visem à melhoria da prática pedagógica, ou da gestão educacional e/ou da supervisão de ensino, observado, conforme o caso, o constante dos Quadros 1, 2 e 3 que compõem o ANEXO II desta resolução.

Artigo 6º – Será considerado, dentre as possibilidades de formação continuada, para fins de Evolução Funcional pela via não acadêmica, o itinerário formativo do integrante do Quadro do Magistério, conforme disposto nesta resolução.

§ 1º - O itinerário formativo, referido no caput deste artigo consiste no percurso de formação continuada do professor, do diretor de escola ou do supervisor de ensino, definido a partir da autoavaliação orientada, objetivando a qualificação do profissional do Quadro do Magistério e de todo o sistema de ensino.

§ 2º – Em decorrência do processo de autoavaliação, orientada pelo Professor Coordenador, pelo Conselho de Escola ou pelo Conselho de Diretoria, em suas respectivas esferas de atuação, serão apontados os cursos que interessam ao integrante do Quadro do Magistério, que poderá iniciar seu itinerário formativo a qualquer tempo em sua carreira.

§ 3º – A frequência regular, com bom aproveitamento, aos cursos que venham a integrar seu itinerário formativo, é suficiente para pontuação do integrante do Quadro do Magistério no Fator Produção Profissional.

§ 4º – Caberá aos Conselhos de Escola e de Diretoria, no âmbito de sua atuação, avaliar tecnicamente o itinerário formativo, validando-o consoante o percurso definido pela autoavaliação orientada e autorizando o registro dessa documentação.

§ 5º – O Conselho de Diretoria homologará o resultado do
itinerário formativo apresentado pelo profissional do magistério.

Artigo 7º – A permanência do profissional do magistério em uma mesma unidade de trabalho, combinada com a formação continuada, durante todo o interstício estabelecido para a evolução funcional pela via não acadêmica, será suficiente para pontuação no Fator Produção Profissional.

§ 1º - A formação continuada do integrante do Quadro do Magistério constitui-se de cursos e outras atividades de estudo e pesquisa, realizados como parte de seu desenvolvimento profissional, a partir das necessidades derivadas das suas experiências cotidianas.

§ 2º - É necessário que o integrante do Quadro do Magistério obtenha aprovação nos cursos e demais atividades de formação continuada dos quais tenha participado, para fazer jus  ao disposto no caput deste artigo.

§ 3º - A formação continuada do integrante do Quadro do Magistério será realizada no próprio local de trabalho, ou no âmbito da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo - EFAP ou, ainda, em instituições de educação superior, constituindo-se de cursos de educação profissional, cursos superiores de educação plena, cursos tecnológicos e cursos de pós-graduação, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 62-A da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – LDB.

§ 4º - Também poderá se realizar a formação continuada com cursos oferecidos em instituições públicas não estatais ou em entidades particulares, desde que sejam credenciadas pela EFAP.

§ 5º - O ato de credenciamento, de que trata o parágrafo anterior, após sua análise e deferimento, será expedido pela EFAP no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data em que tenha se efetuado o protocolo do pedido.

§ 6º - As instituições públicas não estatais e as entidades particulares interessadas em obter o credenciamento deverão encaminhar à EFAP expediente contendo:

1 – o pedido de credenciamento;
2 - comprovante de idoneidade, capacidade e experiência na área educacional;
3 - cópia do estatuto da instituição/entidade registrado em cartório;
4 - comprovação completa da capacidade jurídica;
5 - plano de trabalho da instituição/entidade especificando: justificativa, finalidade, metas, quadro efetivo de profissionais e relação dos recursos físicos e tecnológicos disponíveis;
6 – nome completo do representante da instituição/entidade responsável pela área de capacitação; 
7 - outras informações julgadas pertinentes.

§ 7º - A permanência na mesma unidade de trabalho, a que se refere o disposto no caput deste artigo, deverá compreender todo o decorrer do interstício exigido, para que o integrante do Quadro do Magistério seja contemplado com a Evolução Funcional pela via não acadêmica.

§ 8º - Nos casos em que o profissional do magistério tenha seu cargo ou função-atividade transferido a critério da administração ou removido ex officio para outra unidade de trabalho, o tempo restante para completar o interstício será computado como se houvesse permanecido por todo o período na mesma unidade.

Artigo 8º - Para efeito de concessão de Evolução Funcional pela via não acadêmica, caberá:

I - ao interessado: formular requerimento de concessão do benefício e entregá-lo ao superior imediato, juntamente com a documentação que comprove o preenchimento dos requisitos;

II - ao superior imediato: protocolar, instruir e encaminhar à Diretoria de Ensino o expediente contendo o pedido do interessado e a documentação comprobatória;

III - ao Dirigente Regional de Ensino: constituir grupo de trabalho para proceder à análise preliminar dos títulos e documentos apresentados, de acordo com as orientações expedidas pelos órgãos setoriais de competência, e instruir os expedientes que contenham os pedidos acolhidos, encaminhando-os à Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos – CGRH desta Pasta;

IV – à CGRH: analisar os expedientes enviados pelas Diretorias de Ensino e, em caso de homologação do acolhimento dos pedidos, encaminhá-los ao Gabinete do Secretário da Educação, para apreciação e decisão final, pela competência.

Parágrafo único - Para subsidiar a análise dos pedidos, será constituída uma Comissão Central, integrada por dois (2) profissionais da EFAP e dois (2) da CGRH, indicados pelos coordenadores desses órgãos, com as seguintes atribuições:

1 - expedir orientações, quando necessárias;
2 - decidir sobre casos omissos ou que apresentem dúvidas quanto à concessão do benefício.

Artigo 9º - Caberá, ainda, à CGRH acompanhar os trâmites e coordenar o processo de concessão da Evolução Funcional pela via não acadêmica.

Artigo 10 - Os efeitos da Evolução Funcional pela via não acadêmica terão vigência a partir da data em que se tenham cumprido os requisitos para mudança de nível, observado o disposto no artigo 10 do Decreto nº 49.394/2005 e considerados os interstícios de que trata o artigo 22 da Lei Complementar nº 836/1997, alterada pela Lei Complementar nº 1.143/2011.

Artigo 11 - A Coordenadoria de Gestão de Educação Básica – CGEB e a Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos - CGRH poderão baixar instruções complementares que se façam necessárias ao cumprimento da presente resolução.

Artigo 12 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 21, de 22.3.2005.

Anexos
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COORDENADORIA DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
Instrução Conjunta CGRH/CGEB, de 3-9-2014.

Dispõe sobre os procedimentos referentes à Evolução Funcional pela via não acadêmica, de que trata a Resolução SE 36, de 2 de julho de 2014.

As Coordenadorias de Gestão de Recursos Humanos – CGRH e de Gestão da Educação Básica – CGEB, visando uniformizar critérios e procedimentos a serem adotados na Evolução Funcional pela via não acadêmica aos integrantes do Quadro do Magistério - QM, e atendendo ao que dispõe o artigo 11 da Resolução SE- 36 de 02 de julho de 2014, expedem as seguintes instruções:
1. Do processo de concessão do benefício:
1.1. Independente da natureza do fator/ benefício da Evolução Funcional pela via não acadêmica a ser concedido, o interessado deverá, após preenchimento do requerimento dirigido ao Coordenador da Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos - CGRH, anexar a documentação comprobatória necessária e protocolar o requerimento na respectiva unidade de classificação;
1.2. O superior imediato da unidade de classificação do interessado deverá protocolar a solicitação recebida, instruindo a e encaminhando à Diretoria de Ensino o expediente contendo o pedido do interessado e a documentação comprobatória anexada;

2. Do Grupo de Trabalho da Diretoria de Ensino:

2.1. Ao Grupo de Trabalho, a ser constituído pelo Dirigente Regional de Ensino, por no mínimo, 3 (três) elementos, dos quais 01 (um) deverá, obrigatoriamente, ser Supervisor de Ensino (inciso III art. 8º da Res. SE 36/2014), caberá:

2.1.1. Proceder à análise dos títulos e documentos apresentados pelos interessados;

2.1.2. Decidir sobre o deferimento ou não dos requerimentos e documentos encaminhados, e;

2.1.3. Submeter à homologação do Dirigente Regional de Ensino, os pedidos de concessão aprovados.

2.2. Após a homologação do Dirigente Regional de Ensino, os pedidos deverão ser:

2.2.1. Inseridos no sistema PAEF, opção 13;

2.2.2. Confirmados pelo Grupo de Trabalho, de que trata o item 2.1;

2.2.3. Encaminhados à Coordenadoria de Recursos Humanos - CGRH, para as providências necessárias à publicação.

2.3. Após a publicação pela CGRH, da concessão da Evolução Funcional pela Via não acadêmica, os títulos serão emitidos pela referida Coordenadoria e enviados à respectiva Diretoria de Ensino para as providências necessárias à averbação do órgão pagador.
2. Da Natureza dos Documentos:

3.1. Do FATOR ATUALIZAÇÃO,
 de que trata o Quadro I, do Subanexo III, do Anexo do Decreto nº 49.394/2005, atualizado pela Lei Complementar nº 1143/2011, constante do Decreto nº 59.850/2013, observando que:

3.1.1. o(s) documento(s) arrolado(s) pelo interessado e devidamente identificado(s), deverá (ão) conter, o período de realização do componente avaliado e a respectiva carga horária (mínimo de 30 horas);

3.1.2. Somente serão aceitos, os documentos cujos eventos tenham sido concluídos a partir de 01/02/1998;

3.1.3. Serão considerados, para fins de pontuação, exclusivamente, os cursos que tenham sido devidamente autorizados e homologados nos termos da legislação vigente.
3.2. Do FATOR APERFEIÇOAMENTO,
 De que trata o Quadro II, do Subanexo III do Anexo do Decreto nº 49.394/2005, atualizado pela Lei Complementar nº 1143/2011, constante do Decreto nº 59.850/2013, observando que:
3.2.1. No caso de cursos de licenciatura plena e bacharelado, a documentação deverá ser acompanhada dos respectivos Históricos Escolares;
3.2.2. Os créditos dos cursos de pós-graduação, previstos no Fator Aperfeiçoamento, somente poderão ser utilizados uma única vez, destacando, inclusive, que créditos já computados referentes a cursos de Mestrado ou de Doutorado, sem a obtenção dos títulos de Mestre ou de Doutor, não poderão ser reconsiderados ou reapresentados em período posterior aos referidos títulos.
3.2.3. Os Cursos do Componente Extensão Universitária/ Cultural, somente serão considerados, para fins de pontuação, quando devidamente autorizados e homologados nos termos da legislação vigente.

3.2.4. Os cursos de aperfeiçoamento (mínimo de 180 horas) e de Especialização (mínimo de 360 horas) expedidos nos termos do artigo 6º da resolução SE-58 de 23/8/2011, serão considerados sem obrigatoriedade da homologação.
1.3. Do FATOR PRODUÇÃO PROFISSIONAL:
3.3.1. de que trata o Quadro III do Subanexo III, do Anexo do Decreto nº 49.394/2005, atualizado pela Lei Complementar nº 1.143/2011, constante do Decreto nº 59.850/2013, observando que somente serão considerados para fins de avaliação desse fator, os documentos e os materiais didático-pedagógicos que, guardando as características que abaixo seguem, revelem:
a) possuir caráter inovador, criativo, original e/ou diferenciado;

b) resultar de pesquisa e projetos fundamentados em princípios teórico-metodológicos;

c) se revestir dos aspectos formais exigidos pela natureza ou gênero do documento avaliado;

d) se fundamentar em referenciais teóricos passíveis de generalização na rede estadual de ensino;

e) conter abordagem metodológica diferenciada ou inovação tecnológica adequadas à produção avaliada;

f) se constituir em comprovado componente contributivo de melhoria da qualidade de ensino, pela especificidade da população a que se destina e ou pelo grau de viabilização técnica que apresenta;

g) estar sintonizados com a proposta pedagógica da Unidade Escolar e com o plano de trabalho da Diretoria de Ensino;

3.3.2. De que trata o Subanexo IV, V e VI do Decreto nº 59.850/2013, observando que somente serão considerados, para fins de pontuação do integrante do Quadro do Magistério nesse fator, projetos que visem:

a) ao aperfeiçoamento dos mecanismos de apoio à aprendizagem destinados a alunos dos ensinos fundamental e médio acompanhados dos resultados comprobatórios da melhoria de desempenho escolar alcançado;

b) à ampliação da bagagem cultural do educando, por meio de atividades diversificadas das diferentes linguagens artísticas como cinema, teatro, feira de ciências, exposição de trabalhos trans ou inter e ou multi disciplinares, entre outras;

c) ao retorno do educando à escola, com vistas à reinserção no ambiente escolar daqueles que, pelos mais diversos motivos, dele se afastaram;

d) à melhoria do relacionamento entre a comunidade escolar e os educandos que se encontram em regime de liberdade assistida;

e) à ampliação do relacionamento com a comunidade do entorno da unidade escolar, por meio de visitas aos bairros da vizinhança, de atividades centradas em temáticas definidas na proposta pedagógica da escola, e outras;

f) à abordagem de temas transversais gerados ao longo da elaboração da proposta pedagógica da escola.

3.3.3. Caberá ao Conselho de Diretoria proceder à análise, avaliação e validação dos componentes do Fator Produção Profissional, da Evolução Funcional pela via não acadêmica.

3.3.4. Caberá ao Grupo de Trabalho da Diretoria de Ensino emitir parecer comprobatório da relevância educacional dos documentos já analisados pelo Conselho de Diretoria e devidamente anexados.
4. Do Conselho de Diretoria:

4.1. O Conselho de Diretoria, de natureza deliberativa, será constituído, em cada Diretoria de Ensino, a ser presidido pelo Dirigente Regional de Ensino, com um total de, no mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 20 (vinte) componentes, incluindo Supervisores de Ensino, Professores Coordenadores do Núcleo Pedagógico, Diretores de Escola e Professores representantes de unidades escolares da Diretoria de Ensino, na seguinte proporção:

a) Supervisores de Ensino, 20% (vinte por cento);

b) Professores Coordenadores do Núcleo Pedagógico, 10% (dez por cento);

c) Diretores de Escola, 10% (dez por cento);

d) Professores, representantes de unidades escolares, 10% (dez por cento).

4.2. Deverá compor o Conselho de Diretoria, completando os demais 50% (cinquenta por cento) da totalidade dos seus membros, representantes de entidades de classe de profissionais de educação, que atuarão em condição de paridade com os profissionais da Diretoria de Ensino.

4.3. Os membros do Conselho de Diretoria, com direito a voz e voto, serão escolhidos entre seus pares, mediante processo eletivo.

4.4. O Conselho de Diretoria terá as seguintes atribuições:

4.4.1. deliberar sobre:

a) A divisão do Conselho em dois grupos, G1 e G2, para análise, avaliação e validação dos componentes do Fator Produção Profissional;

b) A alternância das funções de avaliador e validador, entre o G1 e o G2;

c) Os ajustes que se fizerem necessários no processo avaliatório dos profissionais de educação;

d) A aprovação dos projetos curriculares, pesquisas, materiais de natureza educacional e demais trabalhos, produzidos por integrantes do Quadro do Magistério, de forma individual ou coletivamente, nos diversos ambientes de atuação, que tenham sido devidamente registrados, no âmbito desta Pasta, e que contribuam para a melhoria da prática pedagógica, ou da gestão educacional e/ou da supervisão de ensino;

e) O regimento interno do Conselho de Diretoria;

4.4.2. observar os critérios e procedimentos aplicáveis à concessão da Evolução Funcional pela via não acadêmica e os instrumentos de avaliação empregados no processo de evolução.

4.5. O Conselho de Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, 2 (duas) vezes por semestre e, extraordinariamente, por convocação do Dirigente Regional de Ensino ou por proposta de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros.
5. Da Pontuação:

5.1. A pontuação dos cursos dos fatores Atualização e Aperfeiçoamento incidirá, exclusivamente, sobre a carga horária total do curso constante da certificação expedida;

5.2. Observado o disposto no inciso I dos artigos 6º e 7º do Decreto n.º 49.394/2005, os módulos constituintes de um único curso, poderão ser pontuados isoladamente quando, em função do caráter de afinidade que os caracteriza, tenham ensejado certificação própria.
6. Da vigência:

6.1. A Evolução Funcional pela via não acadêmica, observado o disposto no artigo 10 do Decreto nº 49.394/2005 e respeitados os interstícios de que trata o artigo 22 da Lei Complementar nº 836/1997, alterada pela Lei Complementar nº 1.143/2011, terá vigência a partir da data em que todos os requisitos exigidos para mudança de nível tenham sido cumpridos;
6.2. Para fins do contido no subitem anterior, serão consideradas como datas de vigência, nos casos:

a) da graduação: a data da colação de Grau ou do Registro;

b) de mestrado/doutorado: a data da Emissão do Certificado de Conclusão ou do registro do Diploma;

c) de certificado, atestado, declaração e outros: a data da respectiva emissão, desde que a conclusão do curso/documento comprobatório do(s) evento(s) tenha(m) ocorrido(s) a partir de 01/02/98;

d) de materiais didático-pedagógicos: a data de lançamento oficial dos livros, de divulgação /implementação de Softwares Educacionais e Vídeos;

e) de artigo publicado em jornal, revista, periódico ou postado na Internet: a data de sua divulgação.

6.3. Somente serão aceitos, nos componentes de que tratam as "alíneas" ”d” e “e” do item 6.2., documentos e ou materiais cujas temáticas guardem estreita relação para com as disciplinas integrantes da área curricular do(s) curso(s) de formação acadêmica do professor e, para com a natureza das atividades inerentes ao próprio campo de trabalho, no caso de profissionais da classe de Suporte Pedagógico.

7. Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.
Abaixo estão a cópia do e-mail enviado pelo Diretor do NAP.

Orientações a serem implementadas até novas ordens da SEESP.

Assunto:- Preparação dos Processos e Documentos da Evolução Funcional 
Via Não Acadêmica à partir de 20/05/2015.


Conforme orientações do CGRH-SEE-CEVIF solicitamos aos senhores GOEs das Escolas desta Diretoria de Ensino o seguinte:

1. A preparação dos documentos da Evolução Funcional Pela Via Não Acadêmica seja elaborada da forma já orientada, porém COM AS SEGUINTES MODIFICAÇÕES:

2. A partir de agora e por enquanto, deverão SER INCLUÍDOS SOMENTE OS SEGUINTES CURSOS:

a) - Do QUADRO II- Fator Aperfeiçoamento: ou seja,
· Licenciatura Plena, 

· Bacharel 

· Pós-graduação (Especialização com o mínimo de 360 horas)  

· Aperfeiçoamento Universitário-com mínimo de 180 horas 

· Mestrado e Doutorado.
b) - Do QUADRO I – Fator Atualização: 

Incluir somente cursos com data de expedição a partir de 01/06/2011-Vigência da LC-1143/2011, HOMOLOGADOS E COM AS AS CARGAS HORÁRIAS DE COSTUME.

3. Os cursos anteriores a esta data (01/06/2011) ainda estão dependendo de acertos do sistema PRODESP.

4. Todo curso ou certificado do quadro III, ou seja, de Produção Profissional aguardar, pois o Sistema de Itinerário Formativo passará por adequações.

CONCLUÍNDO

REPETINDO 

A)- POR ENQUANTO, SÓ PODERÃO PREPARAR E ENVIAR A ESTA DIRETORIA, OS DOCUMENTOS E OS PROCESSOS QUE ENCONTRAM-SE NAS ESCOLAS COM CURSOS DE ATUALIZAÇÃO DATADOS A PARTIR DE 01/06/2011 OU DO FATOR APERFEIÇOAMENTO COM OS CURSOS DISCRIMINADOS DO ITEM 2 , LETRA A.

      B-) NÃO COLOCAR CURSOS HOMOLOGADOS DE PEQUENA DURAÇÃO DO FATOR APERFEIÇOAMENTO POIS, ESTES CURSOS SERÃO INTEGRADOS AOS CURSOS DO FATOR ATUALIZAÇÃO.

                A INTENÇÃO É COLOCAR TODOS OS CURSOS DE MENOR DURAÇÃO NO MESMO FATOR.             
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DECRETO Nº 59.850, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013

Altera dispositivos do Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005, que regulamenta a Evolução Funcional, pela via não- acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do Secretário da Educação,

Decreta:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante relacionados do Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o artigo 1º:

“Artigo 1º - A Evolução Funcional pela via não acadêmica, prevista no inciso II do artigo 19 e nos artigos 21 a 24 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada “pelas Leis Complementares nº 958, de 13 de setembro de 2004, e nº 1.143, de 11 de julho de 2011, far-se-á de acordo com as normas estabelecidas neste decreto.”; (NR)

II – o artigo 3º:

“Artigo 3º - O campo de atuação, a que se refere o artigo anterior, delimita-se por parâmetros específicos, na seguinte conformidade:

I – para as classes de docentes:

a) pelas áreas curriculares que integram a formação acadêmica do professor que ministra aulas ou rege classes no ensino fundamental do 1º ao 5º ano;

b) pelas áreas curriculares que integram a formação acadêmica do professor que ministra aulas em classes do ensino fundamental do 6º ao 9º ano, do ensino médio e das demais modalidades de educação.

II – para as classes de suporte pedagógico, pela natureza das atividades inerentes ao respectivo trabalho de Diretor de Escola e de Supervisor de Ensino.

Parágrafo único - Para fins de delimitação do campo de atuação de que trata este artigo, considerar-se-ão acrescidas às áreas curriculares de Linguagens e Códigos, Ciências da Natureza, Matemática e Ciências Humanas, com suas respectivas tecnologias, as temáticas de aprofundamento e enriquecimento curricular.”; (NR)

III – o parágrafo único do artigo 7º:

“Parágrafo único - Não serão considerados, para fins de pontuação, cursos superiores de bacharelado ou de licenciatura, ou cursos de pós-graduação, que se constituíram em base para provimento do cargo ou preenchimento da função-atividade.”;

(NR)

IV – o artigo 8º:

“Artigo 8º - Consideram-se componentes do Fator Produção Profissional todos os documentos, projetos curriculares e materiais de natureza educacional, individuais ou coletivos, produzidos pelos integrantes do Quadro do Magistério, nos diversos ambientes de atuação, devidamente registrados, no âmbito da Secretaria da Educação, que contribuam para a melhoria da prática pedagógica, da gestão educacional e da supervisão de ensino.”; (NR)

V – o artigo 9º:

“Artigo 9º - Os projetos curriculares, pesquisas e demais trabalhos que se constituem em componentes do Fator Produção Profissional somente serão considerados quando decorrentes e/ou articulados com o projeto político-pedagógico das unidades escolares, de planos de trabalho de Diretorias de Ensino ou de implementação de estudos, programas ou projetos dos órgãos centrais da Pasta da Educação, e desde que aprovados pelos respectivos Conselhos.”; (NR)

VI – o “caput” do artigo 10:

“Artigo 10 – Cumpridos os interstícios mínimos fixados no artigo 22 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada pelas Leis Complementares nº 958, de 13 de setembro de 2004, e nº 1.143, de 11 de julho de 2011, a passagem para nível superior da respectiva classe se efetivará de acordo com a pontuação obtida pelo profissional, com base

nos títulos ou trabalhos por ele apresentados, observados interstícios, pontuações mínimas, pontos e pesos por fator e validade de títulos, na conformidade do Anexo que faz parte integrante deste decreto.”. (NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados ao Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005, os dispositivos adiante enumerados, com a seguinte redação:

I – parágrafo único ao artigo 2º:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

“Parágrafo único – Para fins de aplicação do disposto no “caput” deste artigo, considera-se campo de atuação do integrante do Quadro do Magistério aquele diretamente relacionado às atividades inerentes ao respectivo cargo ou função-atividade.”;

II – os artigos 8º-A, 8º-B, 8º-C e 8º-D:

“Artigo 8º-A – Na evolução funcional pela via não acadêmica, o Fator Produção Profissional será considerado a partir das seguintes dimensões, de acordo com o constante, respectivamente, nos SUBANEXOS IV, V e VI, do Anexo que integra este decreto:

I - para as classes de docentes:

a) atividade docente na sala de aula;

b) atividades no ambiente de trabalho;

c) atividades diversificadas;

d) atividades educacionais, institucionais e da sociedade civil organizada (conselhos, colegiados, fóruns e outros);

II - para o Diretor de Escola:

a) atividade de especialista;

b) atividades no ambiente de trabalho;

c) atividades diversificadas;

d) atividades educacionais, institucionais e da sociedade civil organizada (conselhos, colegiados, fóruns e outros);

III - para o Supervisor de Ensino:

a) atuação nas escolas do setor;

b) atuação na Diretoria de Ensino;

c) atividades diversificadas nos órgãos centrais;

d) atividades educacionais, institucionais e da sociedade civil organizada (conselhos, colegiados, fóruns e outros).

Parágrafo único – As atividades desenvolvidas pelos profissionais de educação, nas respectivas dimensões, deverão demonstrar o comprometimento, a dedicação e a capacidade de propor e executar iniciativas, que visem à melhoria da prática pedagógica, da gestão educacional e da supervisão de ensino observada o constante dos subanexos referidos no “caput” deste artigo.

Artigo 8º-B – Será considerado, dentre as possibilidades de formação continuada, para fins de evolução funcional pela via não-acadêmica, o itinerário formativo do servidor, conforme

disposto neste decreto.

§ 1º - O itinerário formativo, referido no “caput” deste artigo constitui o percurso de formação continuada do professor, do diretor de escola e do supervisor de ensino, definido a partir da auto avaliação orientada, objetivando a qualificação do profissional do QM e de todo o sistema de ensino.

§ 2º – Em decorrência do processo de autoavaliação, orientado pelo Professor Coordenador, pelo Conselho de Escola e pelo Conselho de Diretoria, em suas respectivas esferas de atuação, serão definidos os cursos que interessam ao profissional do QM, cabendo ao Estado prover os meios para a consecução dos objetivos mencionados no caput deste artigo.

§ 3º – O profissional do magistério poderá iniciar seu itinerário formativo em qualquer momento da carreira para efeito de pontuação.

§ 4º – A frequência regular, com aproveitamento, aos cursos propostos no itinerário formativo, é suficiente para a pontuação no Fator Produção Profissional.

§ 5º – Caberá aos Conselhos de Escola e de Diretoria, no âmbito de sua atuação, avaliar tecnicamente o itinerário formativo, validando-o consoante o percurso definido pela autoavaliação orientada e autorizando o registro dessa documentação.

§ 6º – O Conselho de Diretoria de Ensino homologará o resultado do itinerário formativo apresentado pelo profissional do magistério.

Artigo 8º-C – A permanência do profissional do magistério em uma mesma unidade de trabalho, combinada com a formação continuada, durante todo o interstício estabelecido para a evolução funcional pela via não acadêmica, será suficiente como componente do Fator Produção Profissional.

§ 1º - A formação continuada do integrante do Quadro do Magistério constitui-se de cursos e outras atividades de estudo e pesquisa realizados como parte de seu desenvolvimento profissional a partir das necessidades derivadas das suas experiências cotidianas.

§ 2º - É necessário que o integrante do Quadro do Magistério obtenha aprovação nos cursos e demais atividades de formação continuada dos quais tenha participado para fins do disposto no “caput” deste artigo.

§ 3º - As atividades de formação continuada serão realizadas no próprio local de trabalho, na Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo – Paulo

Renato Costa Souza (EFAP) ou em instituições de educação superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de educação plena ou tecnológicos e de pós-graduação, em consonância com o disposto no artigo 62-A, parágrafo único, da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, – LDB e, também, em instituições públicas não estatais e entidades particulares interessadas, credenciadas junto à EFAP.

§ 4º - O ato de credenciamento, de que trata o parágrafo anterior será expedido pela EFAP, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data do protocolamento do pedido.

§ 5º - As instituições públicas não estatais e as entidades particulares interessadas em obter o credenciamento deverão encaminhar à EFAP expediente próprio contendo:

1. Solicitação de credenciamento;

2. Comprovante de idoneidade, capacidade e experiência na área educacional;

3. Cópia do estatuto da instituição/entidade registrado em cartório;

4. Comprovação completa da capacidade jurídica;

5. Plano de trabalho da instituição/entidade especificando: justificativa, finalidade, metas, quadro efetivo de profissionais e relação dos recursos físicos e tecnológicos disponibilizados;

6. Nome do representante da instituição/entidade responsável pela área de capacitação;

7. Outras informações julgadas pertinentes.

§ 6º - Para os fins do disposto no “caput” deste artigo, a permanência na mesma unidade de trabalho compreende todo o decorrer do interstício exigível para que o integrante do Quadro do Magistério passe ao nível seguinte da carreira por meio da evolução funcional pela via não-acadêmica.

§ 7º - Nos casos em que o profissional seja transferido por imposição do sistema, o tempo restante para completar o interstício será computado como se houvesse permanecido todo o período na mesma unidade de trabalho.

Artigo 8º-D – Para análise, avaliação e validação dos componentes do Fator Produção Profissional, da evolução funcional pela via não-acadêmica, será constituído em cada Diretoria de Ensino, um Conselho de Diretoria, de natureza deliberativa, presidido pelo Dirigente Regional de Ensino, com um total mínimo de 10 (dez) e máximo de 20 (vinte) componentes, dentre os quais Supervisores de Ensino, Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico, Diretores de Escola e Professores representantes de unidades da diretoria, na seguinte proporção:

I – Supervisor de Ensino, 20% (vinte por cento);

II – Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico, 10% (dez por cento);

III – Diretor de Escola, 10% (dez por cento);

IV – Professor, representante de unidades escolares da Diretoria, 10% (dez por cento).

§ 1º - Integrarão o Conselho de Diretoria, de que trata o “caput” deste artigo, representantes das entidades de classe de profissionais de educação, em condição de paridade com os da diretoria de ensino.

§ 2º - Os componentes do Conselho de Diretoria, com direito a voz e voto, serão escolhidos entre seus os pares, mediante processo eletivo.

§ 3º - São atribuições do Conselho de Diretoria:

1. deliberar sobre:

a) a divisão dos integrantes do Conselho em dois grupos (G1 e G2), para cumprimento da finalidade prevista no “caput” deste artigo;

b) a alternância das funções de avaliador e validador, do G1 e G2;

c) os ajustes que se fizerem necessários no processo avaliatório dos profissionais de educação;

d) o regimento interno do Conselho de Diretoria;

2. Observar os critérios e procedimentos da evolução funcional não-acadêmica e os instrumentos de avaliação empregados no processo de evolução;

3. Planejar e implementar a operacionalização dos registros pertinentes à evolução funcional pela via não-acadêmica do supervisor de ensino.

§ 4º - O Conselho de Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, 2 (duas) vezes por semestre e, extraordinariamente, por convocação do Dirigente Regional de Ensino ou por proposta de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros.”.

Artigo 3º - O Anexo do Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005, fica substituído pelo que integra o presente decreto, com seus Subanexos I a VI.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de julho de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de novembro de 2013

GERALDO ALCKMIN

Herman Jacobus Cornelis Voorwald

Secretário da Educação

Edson Aparecido dos Santos

	


Os dois quadros abaixo, I e II estão com a validade a partir de 01/02/1/998.

Mas, por enquanto, não será permitido incluir cursos com data de expedição anterior a 01/06/2011, pelo fato de o sistema não estar adequado totalmente a esta nova legislação.

Portanto, não incluir cursos com data de expedição anterior a já definida acima, ou seja 01/06/2011 pelo fato de o sistema não aceitar ainda.

No Quadro II constam cursos de Extensão Universitária com carga horária de :

· 30 a 59 horas

· 60 a 89 horas

· 90 a 179 horas
Por enquanto não é para incluí-los também.   Motivo:- Estão no quadro II porém,  pertencem ao quadro I.

Só poderão incluí-los após estiverem implantados no Quadro de Atualização ou seja no Quadro I.
Sub-anexos para a Evolução Não Acadêmica

Componentes, Pontuações e Validades a que se referem os artigos 4º, 5º e 8º do Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005.

	Quadro I

	Fator Atualização

	Componentes
	Pontuações válidas destes Componentes
	Validade

	Ciclo de Palestras

Conferências e/ou ciclo de Conferências

Congressos

Cursos (com ou sem oficinas).

Encontros Fóruns

Seminários Ciclos de Estudos

Simpósios
	Carga horária de:-

30 a 59 horas= 3,0 pontos

60 a 89 horas= 5,0 pontos

90 a 179 horas= 7,0 pontos

Carga superior a 180 horas
	A partir de 01/02/1998

	Quadro II

	Fator Aperfeiçoamento

	Componentes
	Pontos
	Validade

	Pós-graduação em área não específica


	Doutorado
	14,0
	Aberta

	
	Mestrado
	12,0
	

	Pós Graduação

Especialização
	De acordo com as normas do CEE
	11,0
	Validade a partir de 01/02/1998

	Extensão Universitária- Estes cursos serão transferidos para o Quadro I- Atualização. Por isso não incluir nenhum até segunda orientação
	Ainda não está com o sistema PRODESP adequado
	

	Créditos de Cursos de Pós Graduação
	1,0 por crédito até 8,0
	Validade Aberta

	Licenciatura Plena
	Curso de Duração mínima de 03 anos
	10,0
	

	Bacharelado
	
	8,0
	


O Quadro III será enviado após as adequações do sistema da PRODESP, com suas modificações.
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PEB-II-OFA





02/3/1991





Enquadramento


LC 836/97





01/02/1998





Nível II





PEB-II-Efetivo





07/02/2000





Evolução Funcional Via Não Acadêmica


LC 836/97





Nível III





Nível II





§ 3º do Artº 27 da LC 836/97 alterado pela LC 958/04





Utilizou cursos do Fator Atualização





Supervisor de Ensino





16/12/2011





Nível III





Apostilar no verso do título de Nomeação





08/04/2008





PEB-II-OFA





PEB-II-OFA


História





01/02/1998





02/07/1997





Nível II





PEB-II-OFA


História





PEB-II-OFA


História





PEB-II-OFA


História





PEB-II-OFA


História





PEB-II-OFA


História





PEB-II-OFA





PEB-II-OFA





PEB-II-OFA





PEB-II-OFA





PEB-II-OFA





Nível IV





Nível II





Nível IV





Nível III





Nível III





Nível IV





Utilizou o curso de Pedagogia para provimento do Cargo. Apostilar o Nível III no Título de Nomeação. § 1º do Artº 27 da LC 836/97 alterado pela LC 1097/09. (*)





Utilizou o diploma de Licenciatura Plena em História e cursos do Fator Atualização





Apostilou o Nível II nos termos do § 1 º da Artº 27 da LC 836/97 alterado pela LC 958/04.(*)





Apostilou o Nível IV nos termos do § 3º do Artº 27 da LC 836/97 alterado pela LC 958/04





Evolução Funcional Acadêmica- Licenciatura Plena Letras





Evolução Funcional Não Acadêmica





08/02/2004





07/02/2003





Nível I





Nível-II





Utilizou cursos do Fator Atualização e o diploma de Licenciatura Plena em Letras





01/02/1998





Evolução Funcional Não Acadêmica








10/02/2009





Supervisor de Ensino





Utilizou cursos do Fator Atualização e certificado de aprovação no concurso de Supervisor de Ensino








Nível- I





Diretor de Escola-Ingressou com o Mestrado em Educação-Gestão





Enquadramento da LC 836/97





PEB-I-Efetivo





08/02/1993





09/02/2004





26/11/2010





Nível-III





Nível-II





Não leva o Níve-lII porque o Certificado de Aprovação em concurso de Supervisor de Ensino-2008 foi usado para prover o cargo





§1º do Artº 27 da LC 836/97 alterado pela LC 958/04





PEB-II-OFA





Enquadramento da LC 836/97





PEB-II-Efetivo





Evol. Func. Não Acadêmica





PEB-I-Efetivo





PEB-I-Efetivo





01/11/1997





PEB-I-OFA





PEB-I-OFA





01/06/2005





PEB-I-OFA





PEB-I-OFA





PEB-I-OFA





PEB-I-OFA





PEB-I-OFA
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